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Apresentação

Comemorar 20 anos é uma grande responsabilidade! Com esta idade 
vem a necessidade da maturidade, do compromisso perante a sociedade 
e de se tornar respeitado pelos seus pares. E nos 20 anos da regulamenta-
ção da profissão de Educação Física, a sensação é de que, apesar de ainda 
jovens enquanto profissão, temos nos tornado essenciais para o Brasil em 
diversas áreas de atuação. Em apenas duas décadas alcançamos posições 
de destaque como técnicos de renome internacional, profissionais da 
saúde em equipes multiprofissionais, diretores e supervisores de ensino, 
gestores de distintos segmentos, pesquisadores de renome internacional, 
reitores de universidades, secretários e diretores de esporte, assessores 
de ministros, enfim, uma força dentro de nossa sociedade.

Assim, em virtude da comemoração de seus 20 anos, o CREF4/SP 
oferece aos profissionais de Educação Física, estudantes, instituições 
de formação superior, bibliotecas e à sociedade o Selo Literário 20 anos 
da Regulamentação da Profissão de Educação Física, sendo um marco de 
registro simbólico e comemorativo do aniversário de nosso reconheci-
mento social. Desta forma, esta coleção partiu de 20 obras literárias, uma 
para cada ano de aniversário, que foram avaliadas por uma comissão 
de especialistas para contemplar as diversas faces, estilos, concepções, 
ciências e intervenções que a Educação Física possui e, a partir desta plu-
ralidade, demonstrar a competência que de fato temos. A qualidade das 
obras enviadas excedeu a expectativa e finalizamos o Selo com 21 obras.
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Portanto, cabe a mim enquanto presidente do Conselho Regional 
de Educação Física da 4ª Região (CREF4/SP) apresentar o Selo Literário 
20 anos da Regulamentação da Profissão de Educação Física, que é composto 
por textos de diferentes autores e coautores, profissionais registrados 
no Sistema CONFEF/CREF, e convidados por estes, com perfis distintos 
de pesquisadores, gestores, professores, profissionais de referência e 
autoridades no seu campo de atuação. 

A diversidade dos títulos apreciados reflete aquilo que caracteriza 
a abrangência das ações e atuações dos profissionais de Educação Física, 
contemplando as abordagens históricas e da corporeidade, das ciências 
humanas e sociais, das ciências biológicas e da saúde. Nesta empreitada, 
orgulhosamente apresentamos todas as obras que compõem esta coleção 
comemorativa e que tratam de diversos aspectos da nossa profissão, como 
um símbolo do percurso que viemos traçando para a consolidação de 
nossas ações perante a sociedade. 

Seja analisando a História da Corporeidade ou o Corpo; seja com 
o reconhecimento em biografia de profissional consagrado; seja na edi-
ficação da Educação Física escolar, dos esportes, das lutas, da gestão, do 
fitness, da ginástica, do lazer; seja na solidificação dos parâmetros da 
avaliação física e da saúde através da prescrição do exercício físico, e 
da Psicologia e Pedagogia aplicadas, nosso desejo é que os profissionais 
de Educação Física se perpetuem na tarefa de servir à sociedade com 
empenho, respeito e conhecimento.

Que este singelo presente aos profissionais que comemoram nossos 
20 anos subsidie transformações para que as conquistas que obtivemos 
perdurem neste próximo ciclo. Termino esta apresentação agradecendo o 
empenho de todos os autores, tanto pela dedicação com a Educação Física 
como com este conselho em atenção ao chamado de compor a coleção.

Como profissional de Educação Física, enalteço a importância dos 
ex-conselheiros que trilharam os caminhos que hoje estamos consolidando.

Feliz 20 anos de Regulamentação Profissional!

Nelson Leme da Silva Junior
Presidente do CREF4/SP

CREF 000200-G/SP
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Excesso de peso, 
obesidade e prescrição 

do exercício físico

Luis Felipe Tubagi Polito
Carla Giuliano de Sá Pinto Montenegro

Aylton José Figueira Junior 

Introdução

Partindo do pressuposto que erros terminológicos levam a erros 
metodológicos, em toda e qualquer abordagem feita na área do esporte 
e do exercício físico, a discussão deve iniciar pelo adequado con-
ceito das variáveis que serão abordadas. Sendo assim, cabe aqui a 
conceituação de excesso de peso corporal e obesidade. Enquanto a 
primeira pode ser caracterizada como índice de massa corporal (IMC, 
calculado pela divisão da massa corporal total em kg pela estatura 
ao quadrado, em metros) entre 25 kg/m2 e 29,9 kg/m2, a obesidade é 
caracterizada pelo IMC acima de 30 kg/m2, sendo caracterizado de 
acordo com a Tabela 1.

Tabela 1. Classificação da obesidade

Classificação IMC

30 – 34,9 Obesidade grau 1

35 – 39.9 Obesidade grau 2

> 40 Obesidade grau 3

Fonte: Jensen et al (2014)

Estudo recente, publicado pela Vigilância de Fatores de Risco e 
Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (BRASIL, 
2017), estabelece o percentual de indivíduos com excesso de peso e 
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obesidade na população brasileira, encontrando os índices demons-
trados na Tabela 2.

Tabela 2. Índice de excesso de peso e obesidade na população 

brasileira de acordo com a faixa etária em 2016

Faixa etária Excesso de peso Obesidade

18 a 24 anos 30,3% 8,5%

25 a 34 anos 50,3% 17,1%

35 a 44 anos 61,1% 22,5%

45 a 54 anos 62,4% 22,8%

55 a 64 anos 62,4% 22,9%

65 anos e mais 57,5% 20,3%

Fonte: Adaptado de Brasil (2017)

O aumento do percentual de indivíduos com excesso de peso e obe-
sidade não é apenas uma realidade do povo brasileiro. Wang et al. (2011) 
revelam que, nas próximas duas décadas, os Estados Unidos contarão com 
mais 65 milhões de obesos, enquanto o Reino Unido com mais 11 milhões.

Flores et al. (2013) demonstram que, entre 2009 e 2011, o percentual 
de crianças (7 a 10 anos de idade) com excesso de peso foi de 21,1% e 
22,4% (meninos e meninas, respectivamente), e com obesidade foi de 
5,6% e 12,2% (meninos e meninas, respectivamente). Quando analisada 
a frequência de distribuição em adolescentes (11 a 14 anos de idade), 
foram encontrados os seguintes índices para meninos e para meninas, 
respectivamente: 24,1% e 22,0% (excesso de peso); 5,5% e 6,0% (obesidade). 
Nos Estados Unidos, os dados mostram que, entre 2009 e 2010, a preva-
lência de obesidade entre as crianças foi de 16,9% (OGDEN et al., 2012).

Abarca-Gómez et al. (2017), em artigo recentemente publicado no 
The Lancet, sinalizam que, em 2016, cerca de 50 milhões de meninas com 
idade entre 5 e 19 anos e 74 milhões de meninos na mesma faixa etária 
apresentam IMC acima de 30 kg/m2.

Finkelstein, Fiebelkorn e Wang (2004) ainda estabelecem que 
os custos médicos extras por ano com obesidade nos Estados Unidos 
foram, em 2003, por volta de 75 bilhões de dólares. No Brasil, Bahia et 
al. (2012) fornecem dados alarmantes do impacto econômico, uma vez 
que cerca de 2,1 bilhões de dólares foram gastos com doenças associadas 
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com obesidade e excesso de peso (1,4 bilhões de dólares devido a hos-
pitalizações e 679 milhões de dólares associados com procedimentos 
ambulatoriais). Aproximadamente 10% desses valores estão atribuídos 
diretamente com excesso de peso e com obesidade.

Além das questões econômicas, o excesso de peso corporal e tam-
bém a obesidade estão fortemente associados ao aumento do risco de 
outras doenças, incluindo diabetes tipo 2, doenças cardiovasculares 
e também algumas formas severas de câncer (risco de 52% de câncer 
no esôfago para homens e risco de 59% de câncer de endométrio para 
mulheres, por exemplo) (RENEHAN et al., 2008).

Uma vez estabelecidos os parâmetros epidemiológicos da obesi-
dade no Brasil e no mundo, cabe agora a discussão dos fatores causais 
dessa problemática.

Possíveis causas da obesidade

Seria muito simples orientar programas específicos para reduzir 
a massa corporal total, caso o excesso de peso e a obesidade fossem 
fenômenos causados por um fator único, como a má alimentação por 
exemplo. Entretanto, é sabido e demonstrado na literatura que vários são 
os fatores que influenciam o ganho da massa corporal total ao longo da 
vida, desde aqueles considerados culturais, passando pelos biológicos e 
até genéticos, que serão discutidos a seguir (FRIEDMAN, 2009).

Origem fetal…

Alguns estudos exploraram as relações existentes entre as experiên-
cias fetais e o risco tardio para doenças crônicas na fase adulta, incluindo 
diabetes (KARTER et al., 1999), doenças respiratórias (SHAHEEN et al., 
1999), câncer (INNES; BYERS; SCHYMURA, 2000), entre outros.

Nesse sentido, alguns autores ocuparam seu tempo investigando 
a possível relação da massa corporal total ao nascimento com a proba-
bilidade de excesso de peso na vida adulta. A relação entre a obesidade 
central e o baixo peso no nascimento foi demonstrada em alguns estudos 
da literatura. Loos et al. (2001) revelaram que menor massa corporal 
total ao nascimento estava associada com maiores taxas de gordura 
subcutânea e abdominal, bem como com menor índice de massa magra 
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na fase adulta. Tais achados ainda reforçam menor componente genético 
e materno envolvidos, uma vez que foram utilizados para tal análise 
gêmeos idênticos. Nesse sentido, Okosun et al. (2000) encontraram que a 
massa corporal total apresentou relação inversamente proporcional com 
a medida de dobra cutânea subescapular e também com a adiposidade 
central em crianças americanas de diferentes etnias, incluindo brancos, 
negros e hispânicos.

A associação da obesidade central com a síndrome metabólica é 
bem estabelecida na literatura, o que levou os pesquisadores Silveira e 
Horta (2008) a publicarem uma metanálise na Revista de Saúde Pública, 
em que foram analisadas as evidências da literatura científica sobre o 
possível efeito do baixo peso ao nascimento sobre a presença da síndrome 
metabólica na fase adulta. Os achados mostraram associação inversa 
entre as duas variáveis, demonstrando, assim, a importância de uma 
gestação saudável, que forneça condições necessárias para o desenvol-
vimento adequado do feto.

Pode-se, a partir dos dados apresentados, dizer que a baixa massa 
corporal total no nascimento seria um marcador de crescimento fetal 
pobre e de má nutrição, o que resultaria em adaptações fetais que acarre-
tariam o desenvolvimento de doenças na fase adulta (LEVY-MARCHAL; 
CZERNICHOW, 2006).

Aprofundando mais tais alterações, Phillips et al. (1994) alertam que 
estados alimentares inadequados ao longo da gestação podem induzir má 
nutrição intrauterina, que resultaria em mau desenvolvimento endócrino do 
feto, prejudicando assim a atividade das células beta do pâncreas, respon-
sáveis pela produção de insulina – hormônio responsável pela absorção de 
glicose e manutenção dos níveis adequados de açúcar na corrente sanguínea.

Por outro lado, a hipótese da “insulina fetal”, argumentada por 
Frayling e Hattersley (2001), considera que tanto o baixo peso no nas-
cimento como o diabetes tipo 2 são duas consequências independentes 
do mesmo genótipo relacionadas à resistência da insulina, como as 
mutações na codificação do gene da glicoquinase, enzima responsável 
pela degradação de açúcar no organismo. Apesar do exposto, deve-se 
tomar cuidado com tais associações, uma vez que o diabetes tipo 2 e a 
síndrome metabólica apresentam, em concordância com o que ocorre 
com o excesso de peso e a obesidade, mecanismos multifatoriais que 
explicam seu surgimento.
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Predisposições genéticas

Não se pode afirmar uma relação direta entre excesso de peso, 
obesidade e fatores genéticos. Entretanto, sabe-se que algumas carac-
terísticas que apresentam relação com a obesidade são fortemente 
influenciadas pelas questões genéticas como metabolismo, produção 
hormonal, entre outros.

Nesse sentido, Ravussin e Bogardus (2000) concluíram, a partir de 
estudos prospectivos realizados em índios Pima, que pelo menos 12% 
da variabilidade na massa corporal total é causada pela variabilidade 
na taxa metabólica de repouso, 5% na taxa de oxidação lipídica e outros 
prováveis 10% na prática de atividade física espontânea.

Apesar de constatada tal realidade, os números ainda baixos corro-
boram o fato de que os programas de emagrecimento devem priorizar a 
reeducação alimentar e comportamental, referente à prática regular de 
atividade física, e não às questões genéticas em si.

Obesidade monogênica é um termo coletivo que se refere a formas 
raras de obesidade promovidas pela mutação de genes individuais ou 
regiões cromossômicas, como pode ser visto na Tabela 3.

Tabela 3. Arquitetura genética da obesidade monogênica 

Gene Posição 
cromossômica

Modo de 
herança Fenótipo associado

Leptina (LEP) 7q32.1
Autossômica 

recessiva

Obesidade precoce grave
Hiperfagia extrema
Hiperinsulinemia
Hipotireoidismo hipotalâmico
Hipogonadismo 
hipogonadotrópico

Leptina receptor 
(LEPR)

1p31.3
Autossômica 

recessiva

Obesidade severa 
com hiperfagia
Puberdade atrasada ou ausente
Redução dos níveis de IGF-1
Anormalidades de crescimento

Pró-
opiomelanortina 

(POMC)
2p23.3

Autossômica 
recessiva

Obesidade pediátrica grave
Hiperfagia
Pele pálida
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Gene Posição 
cromossômica

Modo de 
herança Fenótipo associado

Pró-proteína 
convertase 

subtilisina/Kexin 
tipo 1 (PCSK1)

5q15
Autossômica 

recessiva

Obesidade pediátrica grave
Homeostase anormal da glicose
Insulina plasmática 
reduzida com níveis 
elevados de proinsulina
Hipogonadismo 
hipogonadotrófico
Hipocortisolemia

Receptor 4 de 
melanocortina

18q21.32
Autossômica 
dominante/

recessiva

Obesidade precoce grave
Hiperfagia
Concentrações de insulina 
plasmática altamente elevadas
Aumento da densidade 
mineral óssea

Single-minded 
homolog 1 6q16.3

Autossômico 
dominante

Obesidade precoce
Hipotonia
Atraso no processo de 
desenvolvimento

Fonte: Adaptado de Moustafa e Froguel (2013). 

Entendendo a Tabela 3…

Quadro 1. Detalhando os processos genéticos e metabólicos da obesidade

Conceito Descrição Referência

Leptina

Hormônio produzido 
primariamente pelo tecido adiposo 
branco, sendo um dos responsáveis 
por induzir sensação de saciedade

(ZHANG et al., 1994)

Produzida também em baixas 
concentrações nos adipócitos 
marrons, estômago, placenta, 
músculo esquelético e ovários

(BADO et al., 1998; 
HOGGARD et al., 1997a; 
HOGGARD et al., 1997b; 

WANG, J. et al., 1998)

Deficiência de leptina leva à 
hiperfagia (ingestão excessiva de 
alimentos) e, consequentemente, 
à hiperinsulinemia e obesidade

(DE LUIS; PEREZ 
CASTRILLÓN; DUEÑAS, 

2009; MONTAGUE et 
al., 1997; SØRENSEN; 

ECHWALD; HOLM, 1996)

Tabela 3. Continuação
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Conceito Descrição Referência

Gene receptor 
de leptina

Mutações desse gene 
incluem como características 
fenotípicas diabetes mellitus, 
obesidade e dislipidemia

(HUMMEL; COLEMAN; 
LANE, 1972; HUMMEL; 

DICKIE; COLEMAN, 1966)

Pró-
opiomelanortina 

(POMC)

Neurônio anorexígeno que 
reduz a sensação de fome

(GRILL, 2006)

O produto gênico da POMC 
é clivado para produção de 
receptor 4 de melanocortina, 
estimulando assim o α-MSH, 
outro neuropeptídeo anorexígeno 
que contribui com a redução 
da sensação de fome

(PRITCHARD; 
TURNBULL; 

WHITE, 2002)

Pró-proteína 
convertase 

subtilisina/Kexin 
tipo 1 (PCSK1)

Mutações identificadas no 
gene PCSK1, que por sua 
vez codifica o pró-hormônio 
convertase 1, enzima responsável 
pelo processamento de POMC, 
resultam em hiperfasia 
e obesidade precoce

(CREEMERS et al., 2012; 
FAROOQI et al., 2007)

Apesar de a genética não apresentar associação direta com o ganho 
de massa corporal total, está relacionada com fatores que propiciam o 
ganho do peso, como as sinalizações neurológicas envolvidas no controle 
do apetite. Entretanto, parece que tais relações são muito mais signifi-
cativas na obesidade monogênica, pouco frequente em nossa sociedade. 
Na maioria das vezes, o excesso de peso está associado com o ambiente 
“obesogênico” em que estamos inseridos.

Influência da oxidação lipídica

Pode-se dizer que tanto o homem como a mulher apresentam nível 
essencial de gordura que permite a continuidade dos processos fisioló-
gicos, nível esse que representa cerca de 3% para os homens e cerca de 
12% para as mulheres. 

A gordura é armazenada no organismo sob três diferentes formas: 
1) os triacilgliceróis armazenados diretamente na fibra muscular; 2) os 

Quadro 1. Continuação
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triacilgliceróis circulantes nos complexos lipoprotéicos; e 3) os tria-
cilgliceróis armazenados no tecido adiposo. O processo fisiológico da 
oxidação lipídica inicia com a produção de adrenalina (epinefrina) pela 
porção medular da glândula adrenal, produção de glucagon pelas célu-
las alfa pancreáticas e produção de hormônio do crescimento (GH) pela 
adeno-hipófise – tais hormônios estimulam as lipases (enzimas res-
ponsáveis pela degradação dos triacilgliceróis em ácidos graxos livres 
e glicerol). Uma vez na corrente sanguínea, os ácidos graxos livres 
migram até as fibras musculares, onde serão oxidados nas mitocôn-
drias para geração de energia pelo metabolismo aeróbico (MCARDLE; 
KATCH; KATCH, 2016).

Um erro comum, observado no discurso dos profissionais da saúde 
e dos demais envolvidos nos programas multidisciplinares de emagre-
cimento, é a crença de que a perda de peso está associada à utilização 
da gordura para geração de energia, quando é bem demonstrado na 
literatura não ser essa a etapa determinante do processo.

Apesar de o emagrecimento ter direta relação com o consumo e o 
gasto energético, a Ciência apresenta dados consistentes que demons-
tram prejuízos na taxa de oxidação lipídica pelo músculo esquelético de 
indivíduos obesos. Tal prejuízo está intimamente relacionado com outras 
comorbidades, como a resistência periférica à ação da insulina e o dia-
betes mellitus tipo 2, por exemplo (BERGGREN et al., 2008; HOROWITZ, 
2007; KELLEY, 2005).

Acredita-se que a redução da taxa de oxidação lipídica se deva à 
redução da taxa de transferência dos lipídios para o ambiente intra-
mitocondrial (CPT1), redução da atividade da cadeia transportadora 
de elétrons e da taxa de beta oxidação (KIM et al., 2000; SIMONEAU; 
KELLEY, 1997; SIMONEAU et al., 1999).

Diante dos citados prejuízos, a prática regular do exercício 
físico pode favorecer uma melhora no sistema. Berggren et al. (2008) 
demonstraram em seu estudo, publicado no American Journal of 
Physiology-Endocrinology and Metabolism, que 10 dias consecutivos de 
treinamento foram suficientes para melhorar a taxa de oxidação lipídica 
pela musculatura. Interessante notar nos dados do estudo que apenas 
a perda de peso não foi suficiente para aumentar a taxa de oxidação de 
lipídios, reforçando assim efeitos adicionais do exercício físico ao longo 
dos programas de emagrecimento.
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E o comportamento…

Em estudo publicado no The New England Journal of Medicine, Sacks 
et al. (2009) verificaram, em longo prazo, as vantagens de uma dieta 
em detrimento da outra (ênfase no consumo de proteína, gordura ou 
carboidrato), ao longo de 1 ano, em 811 indivíduos adultos que apre-
sentavam excesso de peso corporal. Os achados demonstraram que, 
independentemente do macronutriente restrito nas diferentes inter-
venções, o eficiente para a redução da massa corporal foi a restrição 
calórica gerada pelas dietas.

Sabe-se, então, que a magnitude da perda ou do ganho de peso está 
associada ao consumo energético deficitário, ou excessivo, respectiva-
mente, como ilustrado nas Figuras 1, 2 e 3.

Gasto energético
- Atividade física
- Termogênese induzida pela dieta
- Atividades de vida diárias (AVDs)

Consumo energético
- Ingestão de gorduras
- Ingestão de carboidratos
- Ingestão de proteínas

Figura 1. Relação de consumo e gasto energético para o emagrecimento

Consumo energético
- Ingestão de gorduras
- Ingestão de carboidratos
- Ingestão de proteínas

Gasto energético
- Atividade física
- Termogênese induzida pela dieta
- Atividades de vida diárias (AVDs)

Figura 2. Relação de consumo e gasto energético 

para o ganho de peso corporal
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Consumo energético
- Ingestão de gorduras
- Ingestão de carboidratos
- Ingestão de proteínas

Gasto energético
- Atividade física
- Termogênese induzida pela dieta
- Atividades de vida diárias (AVDs)

Figura 3. Relação de consumo e gasto energético 

para manutenção do peso corporal

Recente revisão sistemática de Saeidifard et al. (2018) mostrou uma 
média de 0,15 kcal/min no gasto energético entre a posição sentada e a 
posição em pé, o que reflete, segundo os autores, cerca de 54 kcal/dia 
(levando-se em consideração um indivíduo de 65 kg de massa corporal 
total que opte por passar 6 horas de seu dia em pé ao invés de passar esse 
mesmo período sentado). Tal estudo foi aqui colocado para que possamos 
chamar a atenção para a importância de os indivíduos adotarem hábitos 
de vida mais ativos e, consequentemente, mais saudáveis.

Acredita-se, muitas vezes, que a grande solução para diminuir o 
nível de sedentarismo da nossa sociedade seja a prática regular do exer-
cício físico orientado, sistematizado e planejado por um profissional de 
Educação Física devidamente formado e registrado. Ciente de que essa é 
uma alternativa interessante, é essencial pensar, antes disso, em tornar 
os hábitos sedentários, que configuram uma vida sedentária, hábitos 
mais ativos, como menor tempo de tela (televisão, computadores, smart-
phones, entre outros), maior tempo de caminhada ou maior deslocamento 
ativo para as atividades de vida diárias e, obviamente, escolhas mais 
saudáveis no que diz respeito à alimentação, o que deve ser orientado 
adequadamente por um profissional da Nutrição.

Estudo publicado por Polito et al. (2017) pelo Grupo de Estudos em 
Psicofisiologia e Treinamento Aplicados ao Exercício e ao Esporte, no 
40º Simpósio Internacional de Ciências do Esporte, demonstrou, em 
acompanhamento semanal, que a média de passos dados pelos sujeitos 
classificados pelo IPAq como fisicamente ativos foi de 6.344 ± 3.167 (apro-
ximadamente 4,7 ± 2,4 km e 174,2 ± 104,6 kcal), enquanto que a média 
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dos funcionários de serviços gerais, incluindo profissionais da faxina 
e da jardinagem, foi de 14.782 ± 7.623 (aproximadamente 10,4 ± 6,8 km 
e 285,3 ± 150,5 kcal). Nesse sentido, algumas atividades ocupacionais 
podem favorecer padrões mais ativos de vida, mesmo que tais sujei-
tos não estejam ainda engajados em um programa formal de exercício 
físico. Partindo de tais dados, fica a sugestão de que, concomitante ao 
programa de exercícios físicos prescritos para um indivíduo sedentário, 
o profissional de Educação Física deve encorajar as pessoas a adotarem 
hábitos mais ativos no seu dia a dia, incrementando aos poucos, e sem 
excesso, seu dispêndio energético.

Dessa forma, parece certo afirmar que o processo de perda, ganho 
ou manutenção do peso corporal depende de três fatores básicos: estilo 
de vida (ativo ou passivo), orientação nutricional e prática formal de 
exercícios físicos.

Diante do exposto, há algum tempo a literatura tenta elucidar quais 
são as melhores alternativas para reduzir o peso corporal, e promover 
intervenções únicas ou múltiplas no comportamento dos indivíduos, 
isto é, apenas a dieta ou apenas o exercício, ou dieta acompanhada de 
exercício, respectivamente.

Analisando crianças e adolescentes, Van Grieken et al. (2012) e 
Liao et al. (2014) demonstraram não haver diferenças estatísticas entre 
as intervenções únicas e múltiplas, expostas anteriormente, quando o 
assunto é redução do peso corporal. Tais dados foram reforçados por duas 
outras metanálises publicadas em 2015 (PEIRSON et al. 2015a; PEIRSON 
et al., 2015b). Por outro lado, quando a orientação nutricional ocorre em 
congruência com a prática de exercícios físicos (intervenções comporta-
mentais múltiplas), parece haver mais chance de sucesso no processo de 
prevenção do excesso de peso e da obesidade (BROWN; SUMMERBELL, 
2009; SHARMA, 2007).

Quando o assunto diz respeito aos adultos, Wu et al. (2009) tornaram 
evidente que a combinação de dieta e exercício físico proporcionou maior 
perda de peso em longo prazo do que apenas o programa de reorientação 
nutricional, apesar de que ambos os programas apresentaram uma taxa 
parcial de reganho do peso corporal – o que também deve ser contro-
lado pelos profissionais envolvidos no tratamento multidisciplinar do 
emagrecimento. Reforçando os dados anteriores, Sweet e Fortier (2010) 
mostraram que programas de intervenção comportamental múltipla 
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foram mais efetivos para gerar redução do peso corporal quando com-
parado com a intervenção única, que por sua vez foi mais efetiva para 
induzir mudança de comportamento, o que pode apresentar uma relação 
com aderência, que ainda será discutida nesta obra.

Dados do estudo de Azevedo et al. (2016) reforçam que o processo 
de intervenção, seja ele destinado a fator único, ou seja ele multifatorial, 
deve ser estimulado pelos diversos ambientes que permeiam o indivíduo, 
principalmente por aqueles que estão inseridos na rotina dos indivíduos, 
como o ambiente familiar, por exemplo.

Apesar de a ciência ainda apresentar algumas lacunas no papel 
do exercício físico para a perda de peso corporal, vamos discutir agora 
o posicionamento do American College of Sports Medicine (ACSM) a 
respeito da prescrição de exercícios para esse objetivo.

Prescrição de exercícios físicos para 
indivíduos com excesso de peso e obesidade

Uma das perguntas que mais atormentam os profissionais de 
Educação Física, e também grande parte dos indivíduos com excesso 
de peso e obesidade, é “qual o poder do exercício físico para promover 
o emagrecimento?”

Tal pergunta pode ser respondida utilizando as categorias de evi-
dência do ACSM (DONNELLY et al., 2009), que coloca o exercício físico 
como importante meio para evitar o ganho de peso corporal ao longo 
da vida, principalmente quando realizado com um volume semanal de 
150 a 250 minutos, equivalentes a 1.200 a 2.000 kcal/semana. O ACSM 
ainda postula que o exercício físico pode contribuir com a redução do 
peso corporal gerada pela dieta, desde que esta conte com uma restrição 
moderada de calorias, e não severa, o que poderia prejudicar os pró-
prios processos adaptativos provenientes do programa de treinamento 
(DONNELLY et al., 2009).

Para reduzir o peso corporal, o ACSM aponta que programas que 
envolvam menos que 150 minutos de atividade/semana geram perdas 
mínimas do peso corporal, sugerindo então, para perda de cerca de 2 
a 3 kg, a prática de 150 a 225 minutos de atividade/semana e, para per-
das de 5 a 7,5 kg, a prática de 225 a 420 minutos de atividade/semana 
(DONNELLY et al., 2009).
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O exercício físico ainda é defendido como importante meio para 
se evitar o reganho de peso corporal, que normalmente ocorre após o 
processo de emagrecimento. Para isso, o ACSM (DONNELLY et al., 2009) 
sugere 200 a 300 minutos de atividade por semana. Algumas considera-
ções especiais da entidade: 

 • Direcione o processo de perda de peso por metas reais pré-
-estabelecidas, em curto e em longo prazo. Sugere-se uma redução 
de 3 a 10% do peso corporal inicial ao longo de 3 a 6 meses.

 • A redução de cerca de 500 a 1.000 kcal/dia é adequada para promover 
uma redução de peso corporal de aproximadamente 0,5 a 0,9 kg/
semana. A redução do consumo energético deve coincidir com a 
redução no consumo de gordura.

 • Reduções de peso de aproximadamente 5 a 10% requerem interven-
ções mais agressivas, tanto no que diz respeito à prática regular de 
exercício físico como na reorientação nutricional. Indivíduos que 
não são responsivos às intervenções no estilo de vida podem ser 
tratados por meio de fármacos e procedimentos cirúrgicos.

 • Dietas com número muito baixo de calorias diárias, envolvendo 
restrições energéticas de até 1.500 kcal/dia podem resultar em maio-
res perdas de peso no início do tratamento, quando comparada 
com reduções mais conservadoras do consumo energético. Esses 
planos de refeições, administrados por equipes multidisciplinares – 
envolvendo nutricionistas e médicos, por exemplo –, normalmente 
são utilizados por pequenos períodos de tempo e para indivíduos 
criteriosamente selecionados.

 • Incentivar a comunicação entre os diversos profissionais envol-
vidos no programa de emagrecimento (profissionais de Educação 
Física, nutricionistas e demais profissionais) e os indivíduos com 
excesso de peso e obesidade, mesmo após as perdas iniciais de 
peso corporal, permitindo um processo contínuo de orientação 
para a saúde.

 • Os profissionais devem objetivar a geração de mudanças de compor-
tamento alimentar e também relativa à prática do exercício físico, 
auxiliando, ao mesmo tempo, os clientes a obterem recomenda-
ções baseadas em evidências científicas seguras, evitando assim a 
influência da mídia não especializada.
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O próprio ACSM lançou, em 2018 (ACSM, 2018), recomendações 
mais recentes acerca da prescrição de exercícios físicos para indiví-
duos com excesso de peso e obesidade, levando-se em consideração os 
dois principais objetivos desses programas: 1) maximização do gasto 
energético da sessão de treinamento, contribuindo assim com a redu-
ção do peso corporal; 2) integrar o exercício físico ao estilo de vida do 
indivíduo, preparando-o para uma fase bem-sucedida de manutenção 
da perda de peso.

Tabela 4. Recomendações de prescrição do exercício 

físico para indivíduos com sobrepeso e obesidade

Unidade Aeróbico Treinamento 
de força Flexibilidade

Frequência ≥ 5 dias/semana 2 a 3 dias/semana
≥ 2 a 3 dias/

semana

Intensidade

Intensidade inicial deve 
ser moderada (40% a 59% 
da FC

reserva
*); progredindo 

para intensidades mais 
vigorosas (≥ 60% da 

FC
reserva

) para gerar maiores 
benefícios de saúde

60 a 70% de 1 
RM; aumento 

gradual para gerar 
ganho de força e 
massa muscular

Alongar até o 
ponto de leve 
desconforto 

Tempo

30 minutos/
dia (150 minutos/

semana); aumento para 
60 minutos/dia ou mais 

(250 a 300 minutos/semana)

2 a 4 séries de 
8 a 12 repetições 

para cada um 
dos grandes 

grupamentos 
musculares

Manter 
alongamento 

estático por 10 a 
30 segundos; 2 a 
4 repetições de 
cada exercício

Tipo

Prolongados; atividades 
rítmicas envolvendo 

grandes grupamentos 
musculares (caminhada, 

ciclismo, corrida, 
natação, entre outros)

Máquinas de 
resistência ou 
pesos livres

Estático, 
dinâmico e/

ou facilitação 
neuromuscular 
proprioceptiva

*FC
reserva

 = [(FC
máxima 

– FC
repouso

) × % de intensidade] + FC
repouso

Fonte: ACSM (2018)

Algumas considerações ainda devem ser feitas a respeito da pres-
crição de exercícios para esse público:
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 • Promover a manutenção de perda de peso corporal em longo prazo, 
os indivíduos devem progredir para ao menos 250 minutos/semana 
(≥ 2.000 kcal/semana) de exercício moderado a vigoroso. Esses 250 
minutos semanais de exercícios devem ser realizados ao longo de 
5 a 7 dias/semana.

 • Indivíduos com excesso de peso e obesidade devem acumular o nível 
adequado de atividade física com o acúmulo de pequenos períodos 
de prática ao longo do dia (práticas de pelo menos 10 minutos de 
duração cada). A prática de dividir o volume total de atividade em 
pequenos períodos pode contribuir com o aumento do volume de 
exercício de indivíduos anteriormente sedentários, aumentando 
também a probabilidade de aderência e manutenção da atividade 
física (MACFARLANE; TAYLOR; CUDDIHY, 2006).

 • A prática do treinamento resistido parece não contribuir significa-
tivamente com a redução do peso corporal (DONNELLY et al., 2009).

 • O exercício resistido pode contribuir com a melhora dos fatores 
de risco para doenças cardiovasculares, diabetes mellitus e outras 
doenças crônicas não transmissíveis (DONNELLY et al., 2004).

 • A duração de atividades moderadas e vigorosas deve, inicialmente, 
progredir para pelo menos 30 minutos de atividade/dia (HASKELL 
et al., 2007a).

Além dos modelos tradicionais de treinamento, que foram expos-
tos brevemente até então, outros tipos de treinamento vão (res)surgindo 
e ganhando atenção das pessoas pelos mais diversos motivos, dentre 
eles o baixo tempo de prática, que é o caso do treinamento inter-
valado de alta intensidade, conhecido popularmente pela sua sigla 
em inglês HIIT (high intensity interval training), um tipo de HIT (high 
intensity training).

De Feo (2013) caracteriza como HIT os exercícios realizados com 
intensidade superior a 65% da capacidade máxima do indivíduo. Apesar 
disso, no geral, frequentemente o HIT é realizado com intensidade supe-
rior a 80% da capacidade máxima, sendo então utilizada a estratégia 
intervalada para manter o alto desempenho no exercício, determinando 
assim o HIIT.

O HIIT é então caracterizado por repetições breves de exercícios 
de alta intensidade alternado com períodos de recuperação compostos 
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por exercícios de baixa intensidade (GIBALA; MCGEE, 2008; GILLEN; 
GIBALA, 2013).

Pelo baixo tempo dispendido em sua prática, o HIIT tem sido uma 
alternativa rotineiramente escolhida pelos indivíduos com excesso de 
peso e obesidade para redução do peso corporal. Nesse sentido, Türk et 
al. (2017) mostraram que, além de esse modelo de treinamento melho-
rar a capacidade cardiorrespiratória máxima, importante indicador de 
saúde, é superior ao modelo tradicional de treinamento (intensidade 
moderada, alto volume) para reduzir o percentual de gordura corporal. 
Entretanto, deve-se tomar cuidado com tais achados, uma vez que talvez 
esse não seja o melhor modelo de treinamento para promover adesão ao 
exercício, principalmente como modelo inicial do programa. Tal hipótese 
é reforçada pelos achados de Saanijoki et al. (2015), que demonstraram 
que o HIIT induziu maior magnitude de emoções negativas quando 
comparado ao modelo tradicional de treinamento, o que pode gerar a 
prévia desistência do programa de treinamento.

Por fim, Stoner et al. (2016) demonstraram que o exercício físico foi 
um significativo promotor da redução do peso corporal em adolescen-
tes, fornecendo benefícios adicionais, como nos fatores de risco para 
doenças cardiometabólicas, como a própria redução da circunferência 
de cintura e da obesidade central, dados estes reforçados pelo estudo de 
Verheggen et al. (2016).
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Fisiopatologia da síndrome metabólica

A síndrome metabólica (SM) é caracterizada pelo fenótipo: alteração 
glicêmica, obesidade central, alteração de pressão arterial, alteração de 
colesterol de alta densidade (HDL) e alteração de triglicérides. A SM é consi-
derada como alto risco para desenvolvimento de doenças cardiovasculares 
e diabetes tipo 2 (ALBERTI et al., 2009; MONTENEGRO et al., 2016). De 
acordo com Alexander et al. (2003), pessoas com SM aumentam em 14% o 
risco de desenvolver doença coronariana.

Dessa forma, para classificar o indivíduo com SM, de acordo com 
os critérios clínicos brasileiros, o indivíduo deve ter a presença de 3 dos 
5 critérios (OLIVEIRA; MONTENEGRO JUNIOR; VENCIO, 2017):

 • Obesidade central – circunferência da cintura superior a 88 cm na 
mulher e 102 cm no homem;

 • Aumento da pressão arterial – pressão arterial sistólica acima de 
130 mmHg e/ou pressão arterial diastólica 85 mmHg;

 • Glicemia alterada (glicemia de jejum acima de 110 mg/dl) ou 
diagnóstico de diabetes;

 • Triglicerídeos acima de 150 mg/dl;
 • HDL colesterol abaixo de 40 mg/dl em homens e abaixo de 50 mg/dl 

em mulheres.



Obesidade e seus fatores associados

34

De acordo com Roberts e Barnard (2005), a SM pode ser poten-
cializada pelo envelhecimento, além de estar relacionada com a etnia, 
a inatividade física e a dieta. Aproximadamente 35% dos americanos 
apresentam diagnóstico de SM, e essa prevalência aumenta para 50% 
quando analisamos indivíduos acima de 60 anos (AGUILAR et al., 2015; 
MOZUMDAR; LIGUORI, 2011).

O excesso de peso apresenta direta relação com o desenvolvimento 
da SM. A hiperplasia e a hipertrofia dos adipócitos abdominais estão 
relacionados diretamente com o aumento das citocinas pró-inflamatórias 
que dão origem às alterações metabólicas que desencadeiam a SM 
(GUTTIERRES; MARINS, 2008).

Adipócitos

TNF-α

PAI-1 IL-6 PCR
Resistina

Leptina

Angiotensinogênio

Alterações 
cardiovasculares

Alterações 
metabólicas

Citocinas 
pró-inflamatórias

Figura 1. O excesso de peso e a obesidade como 

fator de risco para a síndrome metabólica

Dentre as citocinas relacionadas às alterações cardiovasculares, 
podemos citar o fator de necrose tumoral alfa (TNF-α), que reduz a 
disponibilidade de óxido nítrico e, consequentemente, aumenta a vaso-
constrição e reduz a vasodilatação, fato que interfere na pressão arterial; 
o angiotensinogênio, que está envolvido no sistema renina angiotensina 
aldosterona e, portanto, também relacionado ao aumento de pressão 
arterial; a proteína C reativa (PCR) aumenta a liberação de interleucina 
6 (IL-6), que danifica o endotélio vascular e favorece a aterosclerose, 
além de reduzir a disponibilidade de óxido nítrico, aumentando a 
vasoconstrição e reduzindo a vasodilatação, o que aumenta a pressão 
arterial; o inibidor de ativação de plasminogênio (PAI-1), que aumenta a 
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trombogênese; e a leptina, também relacionada à alteração na produção 
de óxido nítrico (LEMOINE et al., 2015).

Nas alterações metabólicas, principalmente TNF-α, IL-6 e resistina 
desempenham papel fundamental no processo de resistência à ação da 
insulina, no qual essas citocinas interferem na capacidade de sinaliza-
ção dos receptores celulares de insulina a desencadearem a cascata de 
sinalização ao transportador de glucose (GLUT), para que o ele migre 
para a membrana celular e permita que a glicose entre na célula. Como 
resposta, o pâncreas aumenta a produção de insulina, caracterizada 
como hiperinsulinemia, a fim de garantir que a glicose consiga entrar 
na célula e desempenhar sua função. Porém, mesmo com sua produção 
aumentada, a insulina não consegue garantir eficiência na entrada de 
glicose dentro da célula, o que, clinicamente, já pode ser observado 
através da alteração dos valores de glicemia capilar (ADA, 2017).

Ruan et al. (2000) e Ruan e Lodish (2003) afirmam que as citocinas 
pró-inflamatórias aumentam a gliconeogênese, a lipogênese hepática e 
os níveis de ácidos graxos livres. Lecube et al. (2006) e Lemoine et al. 
(2015) realizaram estudos in vitro que também apresentaram ativação das 
vias inflamatórias, incluindo aumento da expressão do TNF-α e de seu 
receptor solúvel, relacionando-se com indução de resistência à insulina 
hepática e sistêmica e, ainda, implicando risco de desenvolvimento de 
diabetes tipo 2.

Tanto a hiperinsulinemia derivada da resistência à ação da insulina 
quanto a hipertrofia e a hiperplasia dos adipócitos e, consequentemente, 
as quantidades de ácido graxo livre a serem metabolizados pelo fígado 
alteram o metabolismo hepático, fazendo com que o fígado tenha altera-
ções na produção de triglicerídeos e também alteração no metabolismo 
de colesterol, desencadeando uma redução nos níveis de colesterol de 
alta densidade (HDL) (GUTTIERRES; MARINS, 2008).

Dessa forma, podemos perceber que a partir do aumento da adi-
posidade central, considerado principal fator de risco para SM pela 
International Diabetes Federation (IDF, 2015), o indivíduo começa a 
desencadear as alterações dos lipídeos sanguíneos, pressão arterial e 
glicemia. Segundo a literatura, não há uma ordem certa para qual alte-
ração acontecerá primeiro – variação que depende do perfil fisiológico 
de cada pessoa.
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O papel do exercício físico no 
tratamento da síndrome metabólica

Atualmente o exercício físico e a adoção de uma dieta equilibrada 
e balanceada são considerados como tratamento não medicamentoso 
aos portadores de SM (IDF, 2015).

Segundo Warburton, Nicol e Bredin (2006), há evidências da efe-
tividade da prática regular de exercício físico na prevenção primária e 
secundária para desenvolvimento de doenças crônicas e morte prematura.

O exercício físico tem papel na melhora da composição corporal e 
do balanço energético, reduzindo assim a adiposidade central e, conse-
quentemente, atuando também de forma anti-inflamatória; além disso, 
melhora a sensibilidade à insulina, aumentando o glicogênio intramus-
cular – aprimorando o perfil gorduroso hepático, pois essa reposição 
é derivada principalmente do fígado –, favorece lipídeos sanguíneos, 
reduz os triglicerídeos e todo o processo deletério metabólico, e também 
traz benefícios na regulação do sistema nervoso autônomo, auxiliando 
o controle da frequência cardíaca, da pressão arterial e da tempera-
tura corporal.

Portadores de SM com excesso de peso e obesidade, que cumpriram 
a recomendação de exercício físico semanal, apresentaram melhorias 
significativas na redução da medida da cintura em 2 a 5 cm, mesmo sem 
apresentar perda de peso (KAY; FIATORONE SINGH, 2006); redução da 
pressão sistólica e diastólica; melhoria dos níveis glicêmicos; e melhoria 
do perfil lipídico (KELLEY; KELLEY; TRAN, 2005; MARWICK et al., 2009).

Tuomilehto et al. (2001) realizaram o Finnish Diabetes Prevention 
Study Group, em que acompanharam 522 portadores de SM, dividindo-os 
em 3 grupos: controle, utilização de metformina; intervenção do estilo 
de vida (alimentação e atividade física moderada regular). A intervenção 
no estilo de vida reduziu em 58% a incidência de desenvolvimento de 
diabetes tipo 2 em relação ao grupo-controle, comparado com 31% do 
grupo que utilizou metformina.

Hidalgo-Santamaria et al. (2017) criaram o projeto Seguimiento 
Universidad de Navarra (SUN), em que os participantes, inicialmente sem 
diagnóstico de SM, foram acompanhados durante 6 anos de seguimento 
do estudo. A intensidade das atividades físicas praticadas foi medida 
em equivalentes metabólicos de tarefas (METs) e, posteriormente, foi 
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analisada a relação entre a intensidade do exercício e os fatores para SM. 
Os participantes que realizavam atividade física vigorosa apresentaram 
37% menos risco em relação ao desenvolvimento de SM que os praticantes 
de atividade física leve e moderada.

O treinamento resistido vem sendo reconhecido diretamente como 
corresponsável para saúde de adultos, por promover diversos benefícios. 
Há demonstrações de que a adesão à prática de um exercício físico resis-
tido pode estar associada à diminuição da prevalência de SM (JURCA et 
al., 2004). O American College of Sports Medicine (ACSM, 2018) preco-
niza que o treinamento resistido aumenta a força e resistência muscular 
localizada, podendo, com isso, melhorar a execução das tarefas diárias, 
assim como aumentar a possibilidade de o paciente realizar mais ativi-
dades e movimentos diários sem cansaço excessivo, além de exercer o 
papel de corresponsável pela maior permanência dos indivíduos em um 
programa de treinamento aeróbico.

Guadalupe-Grau et al. (2018) avaliaram os efeitos de seis meses de 
treinamento aeróbio intervalado sobre a saúde cardiometabólica e o 
metabolismo muscular na SM. Os indivíduos foram submetidos a seis 
meses de treinamento, realizado em três dias por semana, de forma 
supervisionada em cicloergômetro. A gordura corporal foi reduzida em 
3,8%, a circunferência da cintura em 1,8%, a pressão arterial sistólica 
em 10,1% e a diastólica em 9,3%, enquanto a máxima taxa de oxidação 
de gordura e o VO

2
pico foram significativamente aumentados (38,9% e 

8,0%, respectivamente, todos p < 0,05). Os demais componentes da saúde 
cardiometabólica – como peso corporal, colesterol total, triglicérides e 
glicemia – não foram alterados após a intervenção, assim como a sen-
sibilidade à insulina. Houve aumento da enzima AMPK total (23,4%), do 
GLUT4 (20,5%), da lipase endotelial (33,3%), da proteína e da atividade da 
citrato sintase (26,0%) com o treinamento (p < 0,05). Concluíram então que 
6 meses de treinamento aeróbio intervalado em pacientes com SM elevam 
a capacidade de oxidação da gordura durante o exercício e aumentam 
o VO

2
pico em combinação com a melhora do músculo esquelético na 

atividade da enzima mitocondrial. As proteínas musculares envolvidas 
na captação da glicose, no metabolismo da gordura e no equilíbrio de 
células de energia melhoraram, embora isso não tenha sido refletido 
por melhorias paralelas na sensibilidade à insulina ou no perfil lipídico 
do sangue.
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Dos estudos considerados adequados para a metanálise publicada 
por Wewege et al. (2018), que avaliaram exercícios aeróbios, resistidos ou 
combinados em relação à redução do risco cardiovascular em adultos com 
síndrome metabólica, foram obtidas 12 intervenções com características 
de exercícios aeróbios e 4 de exercícios resistidos. O exercício aeróbio 
apresentou melhoras significativas na circunferência abdominal, na gli-
cemia de jejum, no HDL, nos triglicérides, na pressão arterial diastólica 
e na aptidão cardiorrespiratória, entre outros desfechos. O treinamento 
resistido não demonstrou nenhum avanço significativo nos desfechos, 
possivelmente, segundo o estudo, devido a dados limitados. A conclusão 
da análise é de que exercícios aeróbios, seguindo as diretrizes atuais, 
oferecem benefícios aos portadores de SM, sendo necessários mais estu-
dos com treinamento resistido e combinado.

As diretrizes recomendam que os portadores de SM realizem pelo 
menos 30 minutos de exercícios aeróbios na maioria dos dias da semana, 
demonstrando que as melhorias nos níveis de glicose e eficácia da insu-
lina podem ser perdidas dentro de 24 a 48 horas a partir da última prática 
(KNOWLER et al., 2002; LAAKSONEN et al., 2005; TUOMILEHTO et al., 
2001). Embora existam pesquisas recentes investigando a eficiência de 
exercícios de menor duração e maior intensidade, a diretriz sugere 150 
minutos semanais de atividade física moderada; no entanto, para per-
der peso e/ou evitar recuperá-lo, recomenda-se no mínimo 240 minutos 
semanais, enfatizando que quanto mais, melhor. As diretrizes apontam 
que exercícios resistidos também podem beneficiar portadores de SM, 
mostrando avanços na ação da insulina, do HDL colesterol e da pressão 
arterial, salientando que exercícios aeróbicos e resistidos combinados 
reduzem o risco de progressão da SM para diabetes tipo 2. A recomenda-
ção para exercícios resistidos é realizar no mínimo 2 vezes na semana, 
realizando de 8 a 10 exercícios, com 2 a 3 séries de 10 a 15 repetições; a 
técnica correta de execução de exercícios é essencial para minimizar o 
risco de lesões (OLIVEIRA; MONTENEGRO JUNIOR; VENCIO, 2017).
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Introdução

Desde o século passado, as transformações sociais foram res-
ponsáveis pelo aumento da inatividade física da população mundial. 
A partir do momento em que a literatura científica relacionou o nível 
de inatividade física com uma maior taxa de mortalidade por doenças 
cardíacas, foi potencializado o interesse científico internacional para 
questões relacionadas aos efeitos do sedentarismo como um fator de 
risco cardiovascular (MORRIS; RAFFLE, 1954).

Devido ao processo de evolução industrial, ocorreram modifica-
ções que causaram maior risco cardiovascular, relacionado à redução 
significativa dos índices de atividade física associada à automatização 
do trabalho anteriormente manual, maior utilização de automóveis, com 
consequente redução de atividades realizadas (dia a dia), e maior tempo 
gasto em atividades de baixíssima intensidade relacionadas ao lazer.
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Com isso, ocorreu uma modificação na curva de mortalidade, 
havendo redução das mortes devido a doenças infectocontagiosas e 
aumento das mortes por doenças crônico-degenerativas, o que reforça 
o papel do sedentarismo como um importante fator de risco para o 
desenvolvimento de comorbidades (BLAIR et al., 1998).

Nas últimas décadas, ocorreu grande aumento na quantidade de 
pesquisas relacionadas ao sedentarismo, com maior compreensão sobre 
esse fenômeno e sua relação com disfunções cardíacas (MARTINS; 
GOMES; PASINI, 1989). As pesquisas epidemiológicas brasileiras 
começaram a incluir o sedentarismo como importante fator de risco 
cardiovascular, tendo maior prevalência entre todos os fatores de risco 
em adultos e adolescentes (DIOGUARDI et al., 1994; REGO et al., 1990; 
SILVA; MALINA, 2000).

A Organização Mundial da Saúde (OMS) posicionou-se sobre os efeitos 
do exercício para a saúde baseada no crescimento de evidências sobre os 
efeitos do sedentarismo. De fato, o estilo de vida ativo beneficia a saúde de 
forma geral, como também os diversos sistemas de controle de homeostase.

Considerando a atividade física como importante instrumento de 
promoção da saúde e como aspecto relevante a ser desenvolvido por 
políticas públicas (BLAIR et al., 1998), este capítulo se propõe a discutir 
os impactos do sedentarismo na saúde cardiovascular, e os fatores de 
risco associados, bem como os benefícios da prática regular de atividade 
física sobre esses fatores.

Disfunções cardiometabólicas e exercício físico

Diversos estudos epidemiológicos e clínicos demonstram a relação 
entre disfunções cardiometabólicas e obesidade. O conjunto desses fato-
res de risco torna os indivíduos mais propensos ao desenvolvimento de 
diabetes tipo 2 e de doenças cardíacas. Tal conjunto, conforme descrito 
por Reaven e Chen (1988), foi denominado “síndrome cardiometabólica”, 
atualmente conhecido como “síndrome metabólica”.

Desde então, surgiram novas definições de síndrome metabólica 
(SM), que consideram diferentes aspectos. Entretanto, pensando na sim-
plicidade e praticidade clínica, a I Diretriz Brasileira de Diagnóstico e 
tratamento da Síndrome Metabólica (I-DBSM) (SBC, 2005) adotou a defini-
ção de síndrome metabólica proposta pela National Cholesterol Education 
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Program’s Adult Treatment Panel III (NCEP-ATPIII), que considera a 
combinação de pelo menos três dos seguintes fatores de risco: obesidade 
abdominal (circunferência abdominal nos homens > 102 cm, e nas mulhe-
res > 88 cm); hiperglicemia de jejum (≥ 100 mg/dL); hipertensão arterial 
(pressão sistólica ≥ 130 mmHg e/ou pressão diastólica ≥ 85 mmHg); HDL-
colesterol baixo (para homens < 40 md/dL e mulheres < 50 mg/dL) e/ou 
hipertrigliceridemia (≥ 150 mg/dL) (NCEP-ATPIII, 2001).

O fenômeno da obesidade caracteriza-se pelo contínuo balanço 
energético positivo, calculado através da relação do consumo calórico 
diário (obtido através da ingestão calórica diária) subtraído pelo gasto 
calórico diário (que inclui exercício físico e atividades físicas diárias, 
taxa metabólica basal e termogênese da dieta).

No Brasil, os índices de desenvolvimento de obesidade se rela-
cionam diretamente às transições nutricionais ocorridas nas últimas 
décadas (BATISTA FILHO et al., 2008). O sobrepeso, a dieta inadequada 
e a hiperglicemia contribuem para aumentar doenças metabólicas e 
cardiovasculares e são os fatores de risco para a morte prematura e a 
perda da saúde em ambos os sexos – com maior crescimento nos últimos 
20 anos no Brasil (MARINHO; PASSOS; FRANÇA, 2016).

O índice de obesidade aumentou cerca de 60% nos últimos 10 
anos no Brasil. Mais da metade da população brasileira atualmente 
encontra-se com sobrepeso, e 18,9% dos brasileiros são considerados 
obesos. O aumento dos níveis de obesidade tem estreita relação com o 
aumento da incidência de doenças crônicas não transmissíveis, como 
diabetes (61,8%) e hipertensão (14,2%) (BRASIL, 2017). Os dados tornam-se 
alarmantes quando observamos que a obesidade é um dos principais 
fatores de risco para as duas principais causas de morte no mundo: as 
doenças cardiovasculares e o câncer (KOCHANEK et al., 2017).

Além disso, a combinação de obesidade com hipertensão está 
altamente associada com morbidade e mortalidade por doenças cardio-
vasculares e doenças renais, e indivíduos obesos são mais resistentes 
aos tratamentos de hipertensão (DEMARCO; AROOR; SOWERS, 2014). 
Vale ressaltar que ambas disfunções têm relação direta: indivíduos hiper-
tensos possuem maior predisposição a ganho de peso em relação aos 
sujeitos normotensos, e uma combinação multifatorial (dieta, ambiente 
e genética) determina o desenvolvimento de hipertensão em sujeitos 
obesos (DEMARCO; AROOR; SOWERS, 2014).
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É importante levar em consideração a predisposição genética para o 
desenvolvimento de obesidade e suas comorbidades. Um indivíduo, filho 
de pai e mãe obesos com hipertensão, tem entre 50 e 80% de predisposi-
ção genética ao desenvolvimento de obesidade, e 40% de predisposição 
para desenvolvimento de hipertensão (MARQUES-LOPES et al., 2004).

A predisposição genética associada ao padrão alimentar inadequado 
são fenômenos preocupantes especialmente para a população jovem, pois 
são frequentemente associados à redução do nível de atividade física, 
determinado pela associação do aumento da realização das atividades 
de baixíssima intensidade (uso de mídias digitais e de aparelhos ele-
trônicos de forma geral) com uma acentuada redução das atividades de 
alta/moderada intensidade ao longo dos últimos anos, potencializando 
ainda mais o risco cardiovascular.

A inatividade física tem sido associada ao aumento do risco relativo 
(RR) (90% a 250%) para o agrupamento de componentes da síndrome 
metabólica (gordura visceral, índice de resistência à insulina, relação 
colesterol total a HDL e pressão arterial diastólica), com consequente 
aumento do risco cardiovascular (DE ANGELIS et al., 2004; GUSTAT et 
al., 2002; RENNIE et al., 2003).

De fato, a mudança nos hábitos de vida é fundamental para a 
redução do risco cardiovascular, pois o quadro atual demonstra sérias 
implicações para as gerações seguintes, gerando reações em cadeia. 
Atualmente, 30% das crianças brasileiras apresentam obesidade ou 
sobrepeso. Esses dados são ainda mais preocupantes se considerarmos 
que 77% dessas crianças tendem a se tornar adultos obesos, com grande 
probabilidade de desenvolverem diversas disfunções cardiometabólicas 
(ARAÚJO et al., 2010).

O treinamento físico tem se destacado pela capacidade de promoção 
de balanço energético negativo e demonstra ser um importante compo-
nente no processo de controle ponderal (TROMBETTA, 2003). Diversos 
pesquisadores têm explorado a utilização do treinamento físico como 
uma intervenção para controlar os níveis de obesidade – há evidên-
cias de que o exercício físico, ou até mesmo as atividades realizadas na 
vida diária, previne o ganho ponderal (EVANS et al., 2014; GOLLISCH 
et al., 2009).

Estudo que realizou intervenção multidisciplinar por 6 meses com 
adolescentes obesos, utilizando treinamento físico aeróbico e combinado 
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(aeróbio mais resistido na mesma sessão), demonstrou que o treinamento 
combinado é mais eficaz para trazer melhorias na composição corporal 
(com diminuição do tecido adiposo associado com aumento da massa 
magra), associado com uma redução na concentração de leptinas plas-
máticas (ACKEL-D’ELIA et al., 2014). Em outro estudo com metodologia 
semelhante, foram encontradas as mesmas adaptações (melhorias na 
composição corporal e na concentração de leptinas) associadas com 
uma importante melhoria na mineralização óssea (CAMPOS et al., 2014).

A disfunção nas concentrações de lipídios plasmáticos (dislipi-
demia) demonstra ser um importante fator de risco para o acúmulo 
de gordura abdominal, e para o desenvolvimento de patologias rela-
cionadas à obesidade, como a doença aterosclerótica e o aumento dos 
valores de pressão arterial (HUKSHORN et al., 2004; JENSEN; NILAS; 
CHRISTIANSEN, 1990).

A arteriosclerose pode acabar se desenvolvendo também pelo 
desbalanço na concentração entre células pró-inflamatórias e anti-in-
flamatórias, o que implica associação de resistência à ação da insulina 
com prejuízos nas funções endoteliais (LOVREN; TEOH; VERMA, 2015).

De fato, as práticas que são eficazes para reduzir o peso corpo-
ral e os componentes relacionados a doenças metabólicas parecem ser 
eficientes para  melhorar a saúde cardiovascular. Indivíduos que con-
seguiram reverter a síndrome metabólica apresentaram menor risco de 
desenvolvimento de aterosclerose, demonstrado na espessura média da 
artéria carótida em relação a sujeitos que permaneceram com a patologia 
(MASQUIO et al., 2015).

A aderência à prática regular de treinamento físico realizado com 
maior quantidade semanal também demonstra melhorar todos os parâ-
metros de perfil lipídico (colesterol total, triglicérides, LDL, HDL), quando 
comparado à baixa quantidade semanal, indicando a importância da 
frequência semanal de treinamento físico para melhora da dislipidemia 
presente na síndrome metabólica (KRAUS et al., 2002). Entretanto, ati-
vidades mais intensas também se mostraram necessárias para induzir 
redução de colesterol LDL e de triglicérides, sendo que os exercícios 
aeróbios mais intensos superam a degradação de lipídios plasmáticos 
comparados à atividade física.

O treinamento contra uma resistência, conhecido como resistido 
ou de força, demonstra ser mais eficiente na melhoria do perfil lipídico 
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quando realizado em menor intensidade e com elevado número de repe-
tições, podendo ser combinado com o exercício aeróbio para suplementar 
os benefícios ao perfil lipídico (MANN; BEEDIE; JIMENEZ, 2014).

Há diversas evidências que relacionam as alterações da compo-
sição corporal com o desenvolvimento de distúrbios metabólicos, que 
corroboram o aumento do risco cardiovascular (FIDAN-YAYLALI et al., 
2016; NAIR, 2005). De fato, o aumento constante de peso corporal leva 
à obesidade, e a alta concentração de gordura no organismo gera uma 
série de problemas relacionados à resistência à insulina, à esteatose 
hepática e às doenças coronárias. Além disso, o excesso de LDL nos 
vasos provoca o desenvolvimento de arteriosclerose que, em muitos 
casos, acaba induzindo o infarto do miocárdio (MELO et al., 2018). Vale 
ressaltar que os prejuízos vasculares desenvolvidos por jovens obesos 
implicam maior rigidez aórtica nessa população em relação a jovens 
saudáveis, aproximando-os dos parâmetros apresentados por idosos 
eutróficos (NEMES et al., 2008).

Apesar de todas as disfunções supracitadas, que relacionam a 
obesidade com as disfunções cardíacas, é importante mencionar que 
indivíduos eutróficos também podem desenvolver a hipertensão por 
associação de outros fatores, como dieta, inatividade física, predisposição 
genética. Nesses casos, os mecanismos de desenvolvimento da patologia 
atuam de forma diferente.

Enquanto em sujeitos magros a hipertensão se relaciona com o 
aumento da resistência vascular periférica, em sujeitos obesos o seu 
desenvolvimento se relaciona a um aumento da ativação simpática, que 
determina modificações associadas no débito cardíaco e modificações 
nos padrões de absorção do sódio no tubo proximal do rim (DEMARCO; 
AROOR; SOWERS, 2014). Por esses motivos, a manutenção de hábitos 
saudáveis é importante, independentemente da composição corporal.

A alta concentração de tecido adiposo tem forte relação com o 
aumento sistêmico do estresse oxidativo, demonstrado em marcadores 
com testes em humanos, como também em modelos experimentais (no 
plasma dos animais ou no tecido adiposo). Esses fatores são indicadores 
da inibição da produção de óxido nítrico e da maior suscetibilidade ao 
desenvolvimento de aterosclerose (LOVREN; TEOH; VERMA, 2015).

O aumento do tecido adiposo infere também maior produção de 
leptina (hormônio produzido no tecido adiposo que atua na regulação 
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do equilíbrio energético). Indivíduos obesos que possuem hiperleptine-
mia têm maior risco vascular relacionado a disfunções no processo de 
produção de adiponectina, o que induz prejuízos no perfil inflamatório 
(MASQUIO et al., 2015).

O tecido adiposo participa ativamente na regulação de proces-
sos fisiológicos e patológicos, como por exemplo: na resposta imune e 
inflamatória, liberando ácidos graxos e fatores pró e anti-inflamatórios 
(adipocinas e citocinas) na circulação sanguínea (FANTUZZI, 2005).

Níveis elevados de marcadores inflamatórios estão associados 
tanto com a massa muscular reduzida quanto ao excesso de gordura 
corporal (DUTRA et al., 2017). Por outro lado, o treinamento físico, seja 
aeróbio ou resistido, é capaz de promover a redução dos fatores pró-in-
flamatórios. Entretanto, o treinamento resistido, quando comparado ao 
aeróbio, promove maior ganho de massa muscular esquelética, como 
também benefícios cardiovasculares, ainda que em diferentes magnitu-
des (SANCHES et al., 2014; WILLIS et al., 2012). Dessa forma, a associação 
do treinamento físico combinado (aeróbio e resistido) demonstra ser 
uma importante estratégia tanto no manejo de desordens metabólicas 
isoladas quanto no tratamento da síndrome metabólica (CONTI et al., 
2015),  proporcionando aos profissionais de Educação Física condições de 
reduzir o risco de doenças e eventos cardiovasculares nessa população.

A composição corporal também implica resistência à insulina 
(desordem metabólica que antecede o diabetes mellitus tipo 2). Apesar 
da relação próxima com outras doenças, os prejuízos na sensibilidade 
à insulina e as modificações no músculo esquelético influenciam os 
mecanismos, provocando perda de massa muscular – conhecida como 
sarcopenia – e o aumento significativo do risco de desenvolvimento 
do diabetes mellitus tipo 2 e de doenças cardiovasculares (CARR, 2003; 
GOULET et al., 2007; MANRIQUE et al., 2012).

Curiosamente, a massa muscular esquelética tem sido relacionada 
com homeostase glicêmica, homeostase metabólica de suprimentos de 
aminoácidos aos demais tecidos, fixação de oxigênio (capacidade aeróbia), 
oxidação de gorduras e gasto energético de repouso (DESCHENES, 2004; 
PARK et al., 2007; TREVISAN; BURINI, 2007). Assim, a redução de massa 
muscular de forma isolada ou por consequência de doenças cardiovascu-
lares e metabólicas pode ser um fator preocupante, principalmente em 
condições filogenéticas, como o envelhecimento e a menopausa.
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A redução de fibras musculares glicolíticas (tipo IIb) e o aumento 
relativo nas fibras oxidativas (tipo I) estão associadas à fraqueza mus-
cular, bem como à resistência à insulina e ao possível desenvolvimento 
de diabetes tipo 2 (NAIR, 2005; PIERINE; NICOLA; OLIVEIRA, 2009). 
Vale ressaltar que a falta da proteção metabólica, promovida pelo estro-
gênio associado à inatividade física no processo de envelhecimento e 
de menopausa, deixa a população feminina ainda mais propensa ao 
desenvolvimento da adiposidade abdominal e consequente inflamação 
sistêmica (BEN ALI et al., 2016; LOBO, 2008).

Roubenoff (2003) sugeriu a existência de um círculo vicioso entre o 
ganho de gordura e a perda muscular. Mesmo que a perda muscular seja 
o resultado de diversas causas subjacentes, o ganho de gordura contribui 
mais para a perda muscular (MILJKOVIC-GACIC et al., 2008). Tanto o 
aumento de peso como a inatividade física, observados na idade adulta, 
diminuem o efeito anabólico da insulina e ativam genes intracelulares de 
degradação proteica NF-kB e Fox-O (fator de transcrição nuclear kappa 
B e fator de transcrição forkhead O, respectivamente), resultando em 
atrofia muscular e, de forma crônica, em sarcopenia (ALI; GARCIA, 
2014; ROUBENOFF, 2003).

Exercício físico e redução do 
risco cardiovascular

A preocupação com a prática de exercício físico ou estilo de vida 
fisicamente ativo e suas implicações no sistema cardiovascular não é 
recente. Estudos clássicos têm demonstrado que a inatividade física é 
um fator preocupante para os índices de mortalidade por doenças car-
diovasculares, como nos estudos conduzidos pelos pesquisadores Morris 
e Heady (1953), nos quais foi avaliada a taxa de mortalidade cardiovas-
cular em diferentes ambientes de trabalhos. O estudo constatou que as 
funções exercidas que exigiam baixo nível de atividade física apresen-
tavam maior mortalidade cardiovascular do que as funções em que o 
nível de atividade física era maior, demonstrando, assim, que o mínimo 
de atividade física já é capaz de prevenir ou atenuar a mortalidade por 
doença cardiovascular.

Um outro estudo importante sobre exercício e doença cardiovascu-
lar foi realizado com funcionários da empresa de transporte público de 
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Londres, em 1954, com cobradores de ônibus (fisicamente ativos) e moto-
ristas de ônibus (fisicamente inativos). Esse estudo demonstrou que esses 
motoristas apresentavam maior taxa de mortalidade por doenças cardio-
vasculares quando comparada à de cobradores, e essa diferença na taxa 
de mortalidade aumentava à medida que os indivíduos envelheciam. A 
justificativa apresentada para esse fenômeno era que homens em empregos 
fisicamente ativos têm menor incidência de doença arterial coronariana 
na meia-idade do que os homens em trabalhos fisicamente inativos. Como 
aspecto mais importante, a doença não era tão severa em trabalhadores 
fisicamente ativos, tendendo a se apresentar primeiro como angina e em 
outras formas relativamente benignas, além de ter menor taxa de letali-
dade e de mortalidade precoce (MORRIS; RAFFLE, 1954).

Maus hábitos de vida podem agravar essa situação. Dentre os fatores 
de riscos conhecidos para o desenvolvimento dessas patologias estão o 
fumo, a própria hipertensão arterial sistêmica, o diabetes e os níveis 
de lipídeos circulantes. Esses fatores vêm sendo diminuídos em países 
com maior poderio econômico, entretanto ainda estão extremamente 
atrelados ao sedentarismo e à obesidade (ALVES et al., 2005).

Dados do Vigitel (BRASIL, 2017) demonstram que houve um cresci-
mento de 14,2% no número de pessoas diagnosticadas com hipertensão 
arterial entre 2006 e 2016, passando de 22,5% para 25,7%. O impacto da alta 
prevalência de hipertensão arterial em âmbito social está relacionado ao 
fato de que maiores níveis pressóricos são preditores do aumento no risco 
de desenvolvimento de diversas outras doenças cardiovasculares (DCV).

Há alguns indicadores de que o aumento da pressão arterial pode 
ser considerado um fenômeno que precede as demais doenças cardiovas-
culares (SHIMOJO et al., 2015). Além disso, valores elevados de pressão 
arterial também se relacionam com modificações no perfil lipídico (maior 
concentração de triglicerídeos e níveis de colesterol total), nas alterações 
metabólicas (desenvolvimento de resistência à insulina e, consequente-
mente, maiores valores glicêmicos, além do maior ganho ponderal) e no 
funcionamento hemodinâmico (com aumento da frequência cardíaca, 
implicando modificações no débito cardíaco) (MALACHIAS et al., 2016; 
MANCIA et al., 2013).

Os mecanismos de controle da pressão arterial são complexos, e o 
exercício físico e/ou a prática de atividade física são condutas não far-
macológicas importantes no manejo das alterações de pressão arterial, 
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diminuindo o risco de desenvolvimento de doenças cardiovasculares 
de forma geral. Em contrapartida, a inatividade física por si só já eleva 
o risco de desenvolvimento de doenças cardiovasculares. A literatura 
demonstra estreita relação de valores aumentados de pressão arterial 
com índices de inatividade física. De acordo com a Sociedade Brasileira 
de Cardiologia, há uma relação significativa de maiores valores de pres-
são arterial em pessoas que ficam mais tempo sentadas. Além disso, 
indivíduos sedentários possuem cerca de 30% de risco adicional do desen-
volvimento de hipertensão arterial sistêmica (MALACHIAS et al., 2016).

Uma ferramenta acessível para os profissionais de Educação Física 
que fornece parâmetros básicos, porém importantes, sobre o funciona-
mento cardíaco é o acompanhamento dos valores de frequência cardíaca. 
O aumento desses valores demonstra ser um indicador, independente-
mente de morbidade e de mortalidades por doenças cardíacas (BRITO; 
ALEMÁN; CABRERA, 2014). De fato, a obesidade modifica o ritmo 
cardíaco e interfere na hipertrofia cardíaca (concêntrica e excêntrica), 
que são afetados pelo tempo e pelo grau de obesidade e pelas doenças 
associadas (COTE et al., 2013). A associação das disfunções relaciona-
das à obesidade causa diferentes adaptações orgânicas, que provocam 
disfunções cardíacas por diferentes mecanismos (Figura 1).

Disfunções
endoteliais

Hipertrofia cardíaca

Retenção 
de sódio

Resistência
insulina/leptina

OBESIDADE

DISFUNÇÕES CARDÍACAS

SNS

RVS CA Placas Pressão arterial

Rigidez ventricular

Débito cardíaco

Demanda cardíaca

Gordura
hepática

Rigidez arterial

Figura 1. Mecanismos que relacionam a obesidade 

com as disfunções cardíacas
CA = complacência arterial; SNS = sistema nervoso simpático; RVS = resistência vascular sistêmica.

Fonte: Adaptado de Cote et al. (2013).
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A Sociedade Brasileira de Cardiologia, nas suas últimas diretrizes 
sobre hipertensão arterial sistêmica (HAS), incluiu alguns importan-
tes indicadores antropométricos como ferramenta de manejo de risco 
cardiovascular, como a manutenção do IMC abaixo de 25 kg/m² até os 
65 anos, a manutenção do IMC abaixo de 27 kg/m² acima dos 65 anos, 
a circunferência abdominal (CA) abaixo de 80 cm nas mulheres, e CA 
abaixo de 94 cm para os homens (MALACHIAS et al., 2016).

Entretanto, o indicador mais importante de manejo de risco car-
diovascular está associado a modificações metabólicas. Basicamente, é 
a associação entre redução de 5% de perda de peso que acaba implicando 
redução entre 20-30% dos valores de pressão arterial (MALACHIAS et 
al., 2016). Essa redução nos valores de pressão arterial é um importante 
indicador de melhora na função vascular.

Um importante indicador de risco cardiovascular, que geralmente 
não é discutido pelos profissionais da área da saúde, é a modulação 
autonômica cardiovascular. A modulação autonômica cardiovascular 
é dividida em dois complexos sistemas de controle (simpático e paras-
simpático), que são fundamentais para manter o equilíbrio orgânico 
(IRIGOYEN; CONSOLIM-COLOMBO; KRIEGER, 2001). O controle 
autonômico cardiovascular também se altera com a inatividade física, 
influenciando a progressão de diversas doenças, com redução da modu-
lação parassimpática cardíaca e aumento da função simpática cardíaca 
(COTE et al., 2013). A comunicação exercida pelo sistema nervoso auto-
nômico (SNA) possibilita o controle do sistema cardiovascular, através 
da modulação simpática para coração e vasos e da parassimpática para 
coração (DE ANGELIS; SANTOS; IRIGOYEN, 2004).

Existe uma ligação direta entre diminuição da sensibilidade baror-
reflexa e hiperatividade simpática. Os barorreceptores atuam como 
mecanismo de controle da pressão momento a momento, através de 
deformações mecânicas em suas terminações neurais, e interferem na 
frequência cardíaca para corrigir oscilações na pressão arterial. Os baror-
receptores estimulam ou inibem tônica ou reflexamente a atividade 
simpática e a parassimpática, sendo os principais mecanismos de regu-
lação da pressão arterial a curto prazo. Quando oscilações na pressão 
se tornam constantes e os barorreceptores apresentam dificuldade em 
detectar essas oscilações, então o sistema barorreflexo passa a atuar 
com um novo grau de normalidade (set point), fenômeno que ocorre na 
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hipertensão arterial, por exemplo (IRIGOYEN; CONSOLIM-COLOMBO; 
KRIEGER, 2001).

Dessa forma, o desenvolvimento de intervenções no intuito de melho-
rar a sensibilidade barorreflexa e a modulação autonômica cardíaca para o 
controle da pressão arterial e da frequência cardíaca tem sido visto como 
nova estratégia no manejo de doenças cardiometabólicas (LA ROVERE 
et al., 2002). Nesse sentido, o exercício físico é um forte aliado na redução 
da pressão arterial. A redução na pressão independe da redução no peso 
corporal, sendo que pessoas com sobrepeso podem apresentar reduções 
na pressão arterial com a aderência ao exercício físico, mesmo que não 
haja diminuição expressiva no peso corporal (WHELTON et al., 2002).

A redução da pressão arterial através do treinamento aeróbio parece 
ser independente da frequência e da intensidade de treinamento. Todas as 
formas de exercício podem ter eficácia na redução dos níveis pressóricos 
(WHELTON et al., 2002). São os mecanismos pelos quais o exercício físico 
regula a pressão arterial que parecem estar relacionados à intensidade de 
treinamento. A literatura científica apresenta, de maneira consistente, os 
benefícios do treinamento físico de moderada intensidade no controle da 
pressão arterial. Os mecanismos envolvidos nesses benefícios estão relacio-
nados aos mecanismos neurais, tendo os barorreceptores como principais 
atuantes nessa regulação. Em situações patológicas, a regulação barorre-
flexa apresenta-se diminuída. O exercício aeróbio em intensidade moderada 
melhora a sensibilidade dos barorreceptores na detecção de oscilações da 
pressão, provocando maior atividade parassimpática cardíaca e diminuindo 
a atividade simpática para o coração e vasos sanguíneos (FLORES et al., 
2010; IRIGOYEN et al., 2005; NEGRÃO; URBANA; RONDON, 2001).

Atualmente, o HIIT que, em português, significa “treinamento inter-
mitente de alta intensidade”, tem ganhado cada vez mais adeptos, parecendo 
ter papel regulador na pressão arterial e atuar de forma efetiva na diminui-
ção do risco de outras doenças cardiometabólicas. Seus benefícios parecem 
estar atrelados à melhora central e periférica no sistema cardiovascular, 
melhorando a fração de ejeção do ventrículo esquerdo, à melhora endotelial, 
através da maior liberação de óxido nítrico e à diminuição da modulação 
autonômica simpática, diminuindo a liberação de norepinefrina plasmática 
(CIOLAC et al., 2010; MOLMEN-HANSEN et al., 2012).

Outro fator preponderante para o desenvolvimento de doenças car-
diovasculares é o histórico familiar. Um importante estudo da área de 
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cardiologia demonstrou que indivíduos que têm hereditariedade genética 
para o desenvolvimento de hipertensão, possuem valores superiores de 
atividade simpática. Do ponto de vista cardiovascular, esse resultado é 
muito importante, pois a maior ativação simpática tem sido considerada 
um preditor de futuras disfunções pressóricas e, consequentemente, 
cardíacas (FRANCICA et al., 2013).

Nessa perspectiva, Ciolac et al. (2010) observaram que indivíduos 
com histórico familiar positivo de hipertensão arterial apresentavam 
níveis elevados de norepinefrina plasmática, além de maior enrijecimento 
arterial, deixando-os mais propensos à elevação dos níveis pressóricos 
do que indivíduos filhos de normotensos. Por outro lado, esses mesmos 
autores demonstraram que o treinamento intervalado de alta intensidade 
promovia reduções nos níveis de norepinefrina plasmática e melhora 
no enrijecimento arterial, demonstrando assim o potencial benéfico do 
exercício físico no sistema cardiovascular (CIOLAC et al., 2010).

Considerações finais

O exercício físico, de forma geral, é um grande regulador da pressão 
arterial, diminuindo o risco de diversas outras comorbidades. Com o 
decorrer dos anos, mais evidências reforçam a ideia de que pessoas fisi-
camente ativas possuem maior longevidade e menor taxa de mortalidade. 
Dessa forma, a prática regular de exercício físico tem sido usada como 
abordagem não farmacológica, seja na prevenção e/ou no tratamento de 
diversas patologias, como hipertensão arterial, diabetes mellitus, dislipi-
demias, entre outros (PEDERSEN; SALTIN, 2006; ZANESCO; ANTUNES, 
2007).

Ainda que os efeitos benéficos do exercício físico sejam bem conhe-
cidos em situações fisiológicas e patológicas (Figura 2), os índices de 
inatividade física não se modificam positivamente no mesmo ritmo dos 
avanços científicos. Nos últimos 6 anos, houve aumento de 7,3% da prática 
de atividade física realizada em momentos de lazer. Entretanto, a preva-
lência da prática de atividade física é reduzida com o avanço das faixas 
etárias (BRASIL, 2017). Esse dado demonstra que atualmente os jovens 
estão desenvolvendo hábitos mais saudáveis, porém também mostra a 
necessidade do desenvolvimento de estratégias para proporcionar maior 
adesão a práticas saudáveis para os mais velhos.
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Exercício 
físico

Fatores de risco 
cardiovascular

Reabilitação

Prevenção

Prevenção

Evento 
cardiovascular

- Hipertensão arterial
- Intolerência a glicose
- Resistência à insulina
- Obesidade
- Aterosclerose
- Dislipidemia

O exercício físico atua predominantemente 
em aspectos preventivos, como forma de 
contribuição para que comorbidades não 
sejam acometidas. Ainda que haja o 
acometimento de comorbidades, o exercício 
pode contribuir para que esta não evolua.

Porém, o exercício pode atuar após o 
acometimento de eventos cardiovasculares, 
como forma de reabilitação, pós-tratamento 
e intervenções invasivas e restabelecimento 
da qualidade de vida.

Figura 2. Papel do exercício físico em situações patológicas

Um grande estudo publicado recentemente na Nature, uma das 
revistas científicas de maior conceito no mundo, investigou os índices 
de inatividade física na população mundial, avaliando 68 milhões de dias 
de atividade física em 717.527 pessoas, através do uso de aplicativos de 
smartphones, que calculam a atividade física diária (através da contagem 
de passos). Interessantemente, esses pesquisadores demonstraram que os 
índices de inatividade física são maiores em países com mais disparidade 
social (ALTHOFF et al., 2017), e menores em países com infraestrutura 
adequada para a prática de atividade física, incluindo acesso a locais 
públicos para a prática, bem como segurança pública.

Dessa forma, apesar dos constantes esforços dos pesquisadores da 
área de Educação Física, fica evidente que a adesão ao estilo de vida ativo 
não depende somente dos consistentes dados de pesquisas científicas, 
e sim de um trabalho conjunto com as autoridades governamentais, no 
sentido de fornecer para a população condições para a prática rotineira 
de exercício físico, com espaços adequados, acessíveis, bem cuidados e 
com segurança pública.
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O desafio da aderência à prática 
de atividade física

A atividade física regular pode ser considerada um comportamento 
essencial e indispensável na promoção da saúde, do bem-estar e da qua-
lidade de vida das pessoas (GUARDA, 2010; GUEDES et al., 2012), porém, 
boa parte da população ainda tem dificuldade em aderir e se manter 
engajada nesse tipo de programa, apesar da quantidade de estudos que 
vêm sendo realizados nos últimos anos com o objetivo de melhorar 
esse preocupante cenário. Nesse sentido, compreender a relação entre 
a intenção e o comportamento efetivo da prática regular de atividade 
física é uma questão importante tanto para a literatura científica como 
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para a sociedade (MELO et al., 2017; SANTOS; KNIJNIK, 2006; TAHARA; 
SCHWARTZ; SILVA, 2003).

Para Weinberg (2018), apesar do fato de que parece haver um aumento 
da importância da atividade física em nossa sociedade, muitos americanos 
(podemos estender esse cenário para o Brasil) não participam regularmente 
de programas de atividade física. Isso pode ser ressaltado por muitas esta-
tísticas que comprovam elevadas taxas de obesidade (é claro que obesidade 
não é fruto apenas de uma vida sedentária), mas é inegável o decréscimo 
nos níveis de atividade física no Brasil e no mundo. Já Ekkekakis, Zenko e 
Weirstein (2018) apontam que a atividade física regular é um componente 
de intervenção no estilo de vida recomendado para controle de peso, e tem 
apresentado melhora significativa na perda de peso em longo prazo, além 
do que pode ser alcançado somente por programas de dieta.

Weinberg (2018) também sugere que muitas pessoas pretendem mudar 
esse hábito (não se exercitar), que afeta negativamente a saúde e o bem-estar. 
De fato, academias de ginástica tradicionalmente têm mais adesão nos meses 
de janeiro e fevereiro, quando indivíduos sedentários se sentem cobrados 
pelas promessas de Ano Novo, a virar a página e entrar em forma. Porém, 
devemos estar atentos a alguns questionamentos: Por que algumas pessoas 
nunca começam um programa de exercício? Por que pessoas que começam 
um programa de exercício, não conseguem cumpri-lo, enquanto outros con-
tinuam a fazer parte de seu estilo de vida? Essas são questões inquietantes 
e demonstram a importância e complexidade da aderência como objeto de 
investigação e de intervenção em programas de atividade física.

Segundo Weinberg e Gould (2008), mesmo cientes dos benefícios 
físicos e psicológicos que a atividade física proporciona, muitas pessoas 
não se engajam por muito tempo na atividade física; mesmo os que se 
mantêm ativos não permanecem por longos períodos em um mesmo 
ambiente de prática ou com um mesmo grupo praticando tal atividade, 
gerando uma alta rotatividade de praticantes nesses programas. Diversas 
pesquisas (ALLEN; MOREY, 2010; BUCKWORTH; DISHMAN, 2002; LIZ et 
al., 2010) sobre aderência em programas de atividade física têm relatado 
que grande parte dos indivíduos que inicia um programa de atividade 
física retorna a um estilo de vida sedentário ou, então, não mantém a 
regularidade da prática. Esses apontamentos destacam a urgência de se 
compreender os fatores (preditores) associados à aderência, bem como 
as principais barreiras para esse tipo de prática.
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Preditores são tidos como mecanismos positivamente influenciáveis 
no comportamento da atividade física, já as barreiras são os fatores nega-
tivos relacionados a essa atividade (DISHMAN; SALLIS, 1994). Contudo, 
nenhum fator isolado prediz a participação ou não na prática da atividade 
física, mas age na interação com outros fatores pessoais, contextuais e 
do próprio comportamento (BUCKWORTH; DISHMAN, 2002). Muitas 
pessoas citam como motivos para não praticarem atividade física: a 
falta de tempo, a desmotivação, a falta de acesso aos locais ou outros 
ambientes (clubes, academias, parques etc.), problemas de saúde e falta 
de dinheiro (TELLES et al., 2016). Porém, quando as pessoas conseguem 
sair do sedentarismo e iniciam alguma atividade física, enfrentam um 
obstáculo ainda maior: o da aderência por períodos prolongados.

A aderência em programas de atividade física vem sendo apon-
tada como de fundamental importância para a população de maneira 
geral, principalmente por seus notórios benefícios em relação à saúde e 
à qualidade de vida. As principais recomendações desse tipo de prática 
são para que as pessoas tenham uma frequência de cinco vezes por 
semana com ao menos 30 minutos por dia em intensidade moderada; e 
para desenvolvimento e manutenção da condição cardiorrespiratória, 
musculoesquelética e flexibilidade tem-se a recomendação de prática 
de três vezes por semana com 20 minutos por dia em alta intensidade 
(HASKELL et al., 2007b).

Nas últimas décadas, vários estudos têm demonstrado interesse em 
responder quais fatores interferem no processo de aderência da atividade 
física (BALBINOTTI; CAPOZZOLI, 2008; TAHARA; SCHWARTZ; SILVA; 
2003; TELLES et al., 2016). No Brasil, Saba (2001) já apontava a importân-
cia de se entender e pesquisar esse fenômeno, visando o bem-estar da 
população, tornando-a mais ativa e frequente na prática da atividade 
física. Entretanto, mesmo com toda a relevância da atividade física e da 
manutenção de sua prática, os estudos realizados até o momento não 
obtiveram consenso de como o processo de aderência da atividade física 
ocorre, que preditores a influenciam e que barreiras a afetam.

Alguns estudos (D’ANGELO et al., 2014; RHODES; PLOTNIKOFF; 
COURNEYA, 2008; WILLIAMS et al., 2008) sugerem que os fatores psi-
cológicos que predizem o início de um comportamento de saúde diferem 
dos envolvidos na aderência desse comportamento, assim como os estu-
dos de Blazquez Manzano e Feu Molina (2012) e Telles et al. (2016), que 
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apontam para a necessidade de se compreender não somente fatores psi-
cológicos, mas também ambientais e pessoais, e como tais fatores podem 
influenciar o sucesso ou o fracasso do comportamento de aderência na 
atividade física (CARPENTER; GILLELAND, 2016).

De acordo com Bossi, Stoeberl e Liberali (2008), alguns fatores são 
intervenientes no processo de aderência da prática de atividade física, 
como o prazer, a sensação de satisfação, o envolvimento do praticante, a 
facilidade de acesso (distância, preço e acessibilidade), os fatores psico-
lógicos (autoestima, autoconfiança, alívio do estresse) e o suporte social 
(apoio da família e amigos).

A importância da aderência na atividade física torna-se ainda mais 
importante diante dos inúmeros estudos que comprovam a importân-
cia desse tipo de prática para tratamento de diversas doenças, assim 
como para preveni-las (CAPDEVILLA; NIÑEROLA; PINTANEL, 2004; 
GUALANO; TINUCCI, 2011; TELLES et al., 2016). A atividade física está 
na base dos procedimentos adotados pelos diversos profissionais da saúde 
(nutricionistas, profissionais de Educação Física, fisioterapeutas, psicó-
logos, médicos, entre outros), para que se obtenha saúde, qualidade de 
vida e menor probabilidade de se adquirir doenças crônicas (GUARDA, 
2010; GUEDES et al., 2012). Discutir as consequências positivas da ade-
rência na atividade física ou negativas de quem não as mantêm tem, ou 
deveria ter, reflexo direto nos planos de ação de governos, empresas e 
ambientes que, de alguma forma, estão envolvidos com o bem-estar da 
população. Negar a importância do fenômeno é promover a dissemina-
ção de doenças crônicas, inabilidade, inatividade e promoção de uma 
sociedade menos próspera, com maiores taxas de mortalidade e menor 
expectativa de vida.

Teorias e modelos de mudança de 
comportamento aplicados à atividade física

Vários modelos e teorias vêm sendo utilizados e investigados com o 
objetivo de explicar as tomadas de decisões envolvidas na mudança ou 
na adoção de hábitos/comportamentos relacionados à atividade física. 
Dentre tais teorias destacam-se: a Teoria do Comportamento Planejado 
(AJZEN, 1991); a Teoria Cognitiva Social (BANDURA, 2004; BANDURA; 
AZZI; POLYDORO, 2008); a Teoria da Autodeterminação (DECI; RYAN, 
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1985; 2002); o Modelo Transteórico (PROCHASKA; DICLEMENTE, 
1983; PROCHASKA; DICLEMENTE; NORCROSS, 1992; PROCHASKA; 
MARCUS, 1994); o Modelo Ecológico (DUMITH, 2008); o Modelo de 
Crença na Saúde (BERGER, PARGMAN; WEINBERG, 2007); a Teoria 
de Atribuição (WEINER, 1985); e a Teoria da Manutenção da Atividade 
Física (NIGG et al., 2008).

Na Teoria do Comportamento Planejado (AJZEN, 1991) as expectati-
vas de resultado se originam de um processo de contemplação, com um 
balanceamento completo dos prós e dos contras de possíveis resultados 
comportamentais. Segundo Renner et al. (2012), as expectativas de resul-
tado são importantes para mover as pessoas de uma pré-intenção para 
uma intenção, ou seja, de uma fase pré-ativa para uma intenção de agir 
ou para a própria ação em si. A expectativa de resultado, nessa teoria, 
se dá por meio das crenças comportamentais subjacentes à construção 
da atitude, indicando que um comportamento levará a um dado resul-
tado, podendo ser estendido à prática de atividade física (AJZEN, 1991). 
Especificamente, as expectativas afetivas são diretamente relacionadas 
aos estados emocionais durante ou diretamente após a atividade física, 
prevendo o comportamento da atividade física em um maior grau do que 
a expectativa relacionada à saúde, que está relacionada às consequências 
em longo prazo (GELLERT; ZIEGELMANN; SCHWARZER, 2012).

O estudo de Conner et al. (2015) demonstrou que a atitude é um 
forte preditor do comportamento da atividade física, e as experiências 
positivas são impulsores importantes para a motivação e a aderência da 
prática. Experiências positivas também foram introduzidas como predi-
toras para mudanças na atividade física nos estudos de Fleig et al. (2011) 
e Parschau et al. (2013, 2014). Assim, as expectativas positivas e a sua 
realização podem ser importantes para a aderência, pois se a atividade 
física atingir os resultados esperados, pode-se ocorrer o processo de 
mudança de comportamento, mas se as expectativas não forem atendidas, 
a mudança do comportamento pode não ocorrer, gerando abandono da 
prática (KLUSMANN et al., 2016). Assim, a Teoria do Comportamento 
Planejado defende que a intenção de realizar o comportamento é o pre-
ditor mais importante do próprio comportamento, influenciando as 
atitudes, o controle percebido e as normas subjetivas, ou seja, a intenção 
de praticar atividade física regularmente é maior se o indivíduo está 
disposto a realizá-la (atitude), se ele acredita que pode ser bem-sucedido 
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na escolha (controle percebido) e se o ambiente converge para que isso 
ocorra (norma subjetiva) (AJZEN, 1991; ARMITAGE, 2005).

Já a Teoria Social Cognitiva de Bandura (2004; BANDURA; AZZI; 
POLYDORO, 2008) sugere que o comportamento é influenciado pelo 
ambiente, pela aprendizagem social, por aspectos pessoais e pelo pró-
prio comportamento, postulando que a autoeficácia, as expectativas de 
resultados, o determinismo recíproco, a capacidade comportamental, a 
aprendizagem observacional e a motivação afetam a probabilidade e as 
intenções de um indivíduo realizar (agir) diante de um comportamento 
específico (BANDURA, 2004; BUCKWORTH; DISHMAN, 2002).

Entende-se por autoeficácia a confiança na capacidade que alguém 
tem para realizar o comportamento específico; por expectativas de 
resultados, as crenças sobre resultados antecipados do comportamento 
ou o comportamento de um indivíduo e as consequências decorrentes 
desse comportamento; por determinismo recíproco, essas mudanças 
resultantes da interação entre o indivíduo e o ambiente; por capacidade 
comportamental, como os conhecimentos e habilidades que influenciam 
o comportamento; por aprendizagem observacional, o aprendizado por 
meio da modelagem de pares; e por incentivo de motivação, como sendo 
as recompensas e as punições por comportamento (MOUTÃO, 2005). 
Com relação à atividade física, essa teoria enfatiza o nível de confiança 
que uma pessoa tem em si mesma, mais especificamente, no seu envol-
vimento regular na atividade física, mesmo diante de impedimentos 
(barreiras) que possam surgir.

A Teoria da Autodeterminação tem como pano de fundo a motiva-
ção, que pode ser considerada o atributo que faz uma pessoa agir em uma 
direção, um sentido e uma força (MURCIA; COLL, 2006). Nessa teoria, 
acredita-se que todo indivíduo pode ser motivado e/ou motivar-se em 
diferentes escalas e níveis (BALBINOTTI et al., 2011). Porém, quando 
uma pessoa está intrinsecamente motivada, o motivo de ingresso na 
atividade física é o simples prazer em conhecer algo novo e que, poste-
riormente, pode vir a ser o prazer pela prática e, em seguida, explicar 
a aderência em tal atividade (RYAN; DECI, 2000b). Essa teoria aponta 
que a motivação humana deve ser entendida segundo um continuum de 
motivação, no qual podem ser encontradas formas menos autodeter-
minadas de motivação (motivação de baixa qualidade) até níveis mais 
altos (motivação de maior qualidade). Em um dos extremos do continuum 
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estaria o nível mais baixo de motivação, a desmotivação, na qual os indi-
víduos são regulados por “forças” além do controle intencional, ou seja, 
com ausência de intenção e pensamento proativo (DECI; RYAN, 1985), 
inexistindo contingências entre as ações e os resultados. Nesse nível o 
indivíduo não apresenta motivos para iniciar e muito menos aderir a 
qualquer prática de atividade física.

Posteriormente no continuum de motivação, segundo essa mesma 
teoria, haveria diferentes estilos de regulação da motivação extrínseca, 
que seria mediada principalmente por fontes externas de motivação. 
Nessa dimensão seriam encontradas as subdimensões por regulação 
externa, introjetada, identificada e integrada, respeitando o continuum de 
uma forma menos para uma forma mais autodeterminada (DECI; RYAN, 
2000). A regulação externa seria a subdimensão não autônoma e mais 
básica de motivação externa (DECI; RYAN, 1985), e consiste na imposição 
de contingências externas por parte de outra pessoa. No contexto da ati-
vidade física, o praticante apresenta esse tipo de comportamento quando 
é controlado por recompensas (premiação material) e/ou ameaças (crítica 
ou punição de um profissional de Educação Física, por exemplo). Nesse 
caso, a prática de qualquer atividade se dá como um meio de se obter 
prêmios (recompensas) ou evitar consequências negativas (ameaças), 
e não como forma de divertimento e prazer (PELLETIER et al., 1995).

Já na regulação introjetada, Deci e Ryan (1985) apontam que essa 
seria uma regulação mais afetiva do que cognitiva, envolvendo a resolu-
ção de impulsos conflituosos (fazer ou não fazer) e os comportamentos 
resultantes contemplariam reforços de pressões internas, como culpa e 
ansiedade (PELLETIER et al., 1995) ou o desejo de obter reconhecimento 
social (NTOUMANIS, 2001). Os processos regulatórios seriam baseados 
em fontes externas de controle, não se verificando autodeterminação 
nesses comportamentos (STANDAGE; DUDA; NTOUMANIS, 2003). 
Na prática o que ainda é encontrado é um comportamento que envolve 
pouco prazer, mediado mais pelo sentimento de culpa que pode gerar 
ansiedade por fazer ou não a atividade.

A regulação identificada se dá quando um comportamento é moti-
vado pela apreciação dos resultados e benefícios da participação em 
determinada atividade física, por exemplo, na prevenção de doenças ou 
na melhora da condição física. Esse estilo é mais autodeterminado que 
o anterior, porém, muitas vezes, a prática da atividade física é realizada 
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sem que o indivíduo a considere interessante, agradável ou prazerosa 
(NTOUMANIS, 2001). Apesar de a importância estar no benefício da 
atividade e, mesmo sendo realizada sem pressões externas, esse com-
portamento somente representa um meio para um fim (STANDAGE; 
DUDA; NTOUMANIS, 2003). Para Deci e Ryan (1985), a regulação desse 
comportamento consiste na aceitação dessa regulação e permite a per-
cepção de algum controle ou a possibilidade de escolha, mesmo que 
por razões extrínsecas. Esse tipo de motivação estaria relacionada ao 
discurso de muitos praticantes que apontam a necessidade de partici-
par de um programa de atividade física como forma de melhorar de 
um problema de saúde, seu condicionamento físico e/ou sua estética, 
mas não encontram prazer pela prática, o que pode ser um problema, 
já que quando esses alunos atingem esse objetivo podem apresentar o 
risco de desistir.

Na última subdimensão da motivação extrínseca, em um nível mais 
autodeterminado ou autônomo, estaria a regulação integrada – consi-
derada a mais volitiva dessa dimensão, principalmente por apresentar 
forte relação com os objetivos pessoais. Apesar de sua forma integrada 
e um pouco mais autodeterminada, Deci e Ryan (1985) consideram que 
o comportamento é realizado visando a concretização de objetivos pes-
soais e não o prazer do envolvimento na prática da atividade em si. 
A mediação da motivação nesse nível envolveria ainda fontes externas, 
agora atreladas aos objetivos pessoais, que podem mudar ao longo do 
tempo, mas que, de qualquer forma, seriam os principais mediadores do 
comportamento de prática.

Por fim, no outro extremo do continuum estaria o mais alto nível de 
motivação autodeterminada, ou seja, a motivação intrínseca. Quando o 
sujeito está intrinsecamente motivado, ele ingressa e/ou se mantém em 
uma atividade por vontade própria, pelo simples prazer e satisfação de 
conhecê-la, explorá-la, aprofundá-la. Os comportamentos nesse nível de 
motivação são comumente associados ao bem-estar psicológico, ao prazer, 
à satisfação, ao interesse, à alegria e à persistência (RYAN; DECI, 2000b). 
Portanto, um sujeito intrinsecamente motivado é aquele que ingressa na 
atividade por vontade própria, pelo prazer e pela satisfação de conhecê-la 
(RYAN; DECI, 2000b). Um indivíduo motivado intrinsecamente é o objeto 
de desejo de qualquer profissional de Educação Física, principalmente 
pela maior chance de aderência ao programa de treinamento.
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Além do continuum de motivação, a Teoria da Autodeterminação 
(RYAN; DECI, 2000a) abarca uma série de microteorias (Teoria da 
Integração Orgânica, Teoria da Avaliação Cognitiva, Teoria das 
Orientações de Causalidade, Teoria de Orientações à Meta e Teoria das 
Necessidades Psicológicas Básicas), que tem como principal objetivo 
explicar um conjunto de fenômenos baseados na motivação e/ou no 
funcionamento da personalidade.

Dentre essas microteorias, destaque para a das Necessidades 
Psicológicas Básicas, que aponta que para que o indivíduo apresente 
uma motivação de maior qualidade (motivação intrínseca), ele deve ter 
suprido suas necessidades de autonomia, competência e relação social. A 
autonomia seria a necessidade que o indivíduo tem de autorregular suas 
próprias experiências e comportamentos. Ela ocorreria quando o pra-
ticante sente que pode fazer escolhas livremente e que está no controle 
de suas próprias ações. Está relacionada à capacidade do indivíduo de se 
comportar de forma congruente com seus próprios interesses e valores, 
com liberdade de escolha, vontade e sensação de controle. 

A competência se refere ao quanto o praticante sente que domina 
uma tarefa e é capaz de se comportar efetivamente nessas atividades. 
A percepção de competência pode ser rapidamente diminuída em con-
textos nos quais as metas são muito difíceis de serem alcançadas, e há 
uma grande quantidade de feedbacks negativos sobre o resultado ou, 
até mesmo, por fatores pessoais, quando o aluno é muito autocrítico 
e perfeccionista ou tem uma tendência a se comparar com os outros. 

Já a necessidade de relação social se refere ao sentimento de se 
sentir pertencente e aceito em um grupo. O praticante se sente mais 
seguro quando se percebe importante e cuidado por outros que lhe são 
significativos (como, por exemplo, pelo profissional de Educação Física 
e/ou por seus companheiros de prática de atividade física). Quando isso 
acontece, há uma alta possibilidade de ele participar desse tipo de ativi-
dade por razões mais intrínsecas, nas quais suas qualidades apareçam e 
se desenvolvam ao máximo e que tenham um sentimento de autoestima 
como pessoas, independentemente de seus resultados. Ambientes que 
favoreçam relações sociais positivas, que permitam ao praticante sentir 
que se preocupam com ele, que se sinta seguro e valorizado pelo profis-
sional de Educação Física, também levarão não só a uma alta quantidade 
de motivação, mas principalmente a uma alta qualidade de motivação.



Obesidade e seus fatores associados

62

Já o Modelo Transteórico (ou Transteorético) (PROCHASKA; 
DICLEMENTE, 1983; PROCHASKA; DICLEMENTE; NORCROSS, 1992; 
PROCHASKA; MARCUS, 1994) pode ser entendido como um modelo 
biopsicossocial integrativo, que busca conceituar em etapas (está-
gios) o processo de mudança de comportamento intencional, usando 
constructos-chave de outras teorias em uma teoria abrangente de 
mudanças de comportamento, que pode ser aplicada a uma variedade 
de situações e populações definindo, assim, o nome “Transteórico”.

Os estágios inter-relacionados da mudança de comportamento estão 
no centro do Modelo Transteórico, sugerindo que as pessoas passam 
por uma série de etapas ao modificar o comportamento, inclusive na 
atividade física. Ademais, é variável o tempo em que uma pessoa pode 
permanecer em cada estágio, mas as tarefas necessárias para passar para 
um próximo estágio não são variáveis. Certos processos de mudança e 
princípios funcionam melhor em cada estágio para prevenção da recaída, 
facilitando o progresso. Esses princípios/pressupostos críticos incluem os 
processos de mudança, equilíbrio decisional e autoeficácia (WILLIAMS 
et al., 2008).

Sobre o equilíbrio decisional, Janis e Mann (1977) apontam a tomada 
de decisão como um “balanço” comparativo de ganhos e perdas poten-
ciais. Sendo assim, os dois componentes do equilíbrio decisional (prós 
e contras) tornaram-se constructos essenciais no Modelo Transteórico. 
Conforme os indivíduos transpassam os estágios de mudança, o equilí-
brio decisional muda de maneira crítica. Analisando por etapas, quando 
um indivíduo está na fase de pré-contemplação, por exemplo, profis-
sionais que buscam mudança de comportamento na atividade física 
são vencidos pelos contras relativos às mudanças, permanecendo no 
comportamento atual. Na fase de contemplação, os prós e os contras 
tendem a ter o mesmo peso, deixando ambivalente a decisão de mudar, 
mas, se o profissional de Educação Física ou outros profissionais da área 
da saúde conseguirem compensar os contras, podem ocorrer mudanças 
para o estágio preparação ou, até mesmo, ação. À medida que os indiví-
duos atingem o estágio de manutenção, os profissionais da área da saúde 
devem manter os prós e superar os contras, para diminuir os riscos de 
recaída (STONEROCK; BLUMENTHAL, 2016).

O Modelo Ecológico (DUMITH, 2008) apresenta como alicerce a 
crença de que a atividade física é influenciada por inúmeros fatores, e 
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por isso inclui o ambiente social e físico como contribuintes para a inati-
vidade física ou para a aderência à atividade física (BAUMAN et al., 2012). 
A associação de ideias de várias teorias em um único modelo que inclua 
inter-relações entre indivíduos e seus ambientes sociais e físicos vem sendo 
utilizada na literatura para tentar explicar como o fenômeno da aderência 
na atividade física ocorre (SALLIS; OWEN; FISHER, 2008; SPENCE; LEE, 
2008). Essa abordagem propõe que há influência no comportamento de 
atividade física, até mesmo sua manutenção, por meio de preditores em 
vários níveis: individual, social, ambiental e político (BAUMAN et al., 
2012). Um princípio-chave é que a compreensão dos níveis de influência 
pode assegurar o desenvolvimento de interações multiníveis para que haja 
satisfação na prática e na sua aderência, seguindo os princípios de modelos 
ecológicos (SALLIS; OWEN; FISHER, 2008; PEREZ; FLEURY; BELYEA, 2016).

Dumith (2008), em seu estudo, propôs um novo modelo teórico rela-
cionado à aderência da atividade física, considerando que para que se 
tenha uma proposta de modelo teórico sustentado para estudar e aplicar 
na prática de atividade física, primeiramente deve-se observar que a 
aderência da atividade física envolve diversos fatores que influenciam 
esse comportamento, tornando-o um sistema complexo. Porém, a maioria 
das teorias e dos modelos delimita-se aos fatores individuais diretamente 
relacionados à atividade física (DUMITH, 2008). Essa proposta parte do 
princípio de que os fatores não agem isoladamente, mas dentro de uma 
complexa cadeia com relações de uns sobre os outros. Esse modelo iden-
tifica cinco grandes grupos de variáveis relacionadas com a aderência 
da prática: fatores ambientais e socioculturais; fatores psicocognitivos; 
fatores demográficos e socioeconômicos; fatores comportamentais; e 
fatores de saúde/doença. 

Nesse sentido, tem-se a explicação de que os fatores ambientes e 
socioculturais, somados aos fatores demográficos e socioeconômicos 
seriam os preditores mais distantes na cadeia causal, interferindo nos 
fatores comportamentais, como os de saúde/doença e psicocognitivos. 
Os fatores comportamentais e de saúde/doença interagem entre si e 
exercem influência sobre os fatores psicocognitivos, que, geralmente, são 
os mais adotados como preditores nos modelos/teorias utilizados para 
explicar a aderência da atividade física (DUMITH, 2008).

Para Weinberg (2018), o Modelo de Crença na Saúde (BERGER, 
PARGMAN; WEINBERG, 2007) é um dos modelos teóricos mais 
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amplamente conhecidos e associados a comportamentos preventivos 
de saúde. Esse modelo aponta que a probabilidade de envolvimento em 
comportamentos preventivos de saúde (como a prática de atividade 
física) depende da percepção da pessoa sobre a severidade do poten-
cial de doença, bem como, de sua avaliação do custo/benefício de agir. 
Um indivíduo que acredita que a doença em potencial é séria, e que ele 
está em risco, e que os prós em tomar medidas superam os contras, pro-
vavelmente adotará um comportamento saudável desejado. No entanto, 
deve-se considerar que esse modelo foi desenvolvido originalmente com 
foco na doença e não no exercício, o que pode ser um importante limi-
tante de seu uso.

A Teoria de Atribuição (WEINER, 1985) foca a percepção de causa 
dos eventos e comportamentos, considerando a explanação individual 
do que aconteceu, por que conseguiu e por que falhou. Assim, para 
entender a motivação de alguém, os profissionais precisam examinar as 
atribuições de sua estabilidade, seu locus de causalidade e de controle. 
Por exemplo, depois de perder cinco quilos, um praticante de atividade 
física pode dizer que isso aconteceu porque ele teve sorte (instável) ou 
porque tem boa genética (estável), empregou muito esforço (interno) ou 
tem um bom personal trainer (externo), e está empenhado em seu plano 
pessoal (controlável) ou teve acesso fácil às instalações de treino (incon-
trolável). Segundo Tashman, Simpson e Cremades (2018), geralmente 
atribuições que são mais internas, como ser persistente, empregar esforço 
para cumprir uma meta e perceber que está no controle (estabelecer 
objetivos e desenvolver estratégias para atingi-los), resultam em maior 
motivação. Porém, os profissionais precisam estar cientes de como os 
praticantes definem sucesso e fracasso e ajudá-los a modificar quaisquer 
atribuições mal adaptadas.

A Teoria da Manutenção da Atividade Física, que se caracteriza 
distintamente das teorias/modelos anteriormente mencionados, concen-
tra-se explicitamente na aderência da atividade física, incorporando os 
gatilhos de recaída e integrando aspectos individuais e ambientais consi-
derados importantes para a atividade física (NIGG et al., 2008). Essa teoria 
adota conceitos de outras teorias, como o estabelecimento de metas, a 
autoeficácia e a automotivação, já apontadas anteriormente (BANDURA, 
1986; 1997; BORRELLI; MERMELSTEIN, 1994; CHATZISARANTIS; 
HAGGER, 2007; NIGG et al., 2008).
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Para a Teoria da Manutenção da Atividade Física, a aderência a 
programas de atividade física envolve um processo ativo, exigindo que 
os indivíduos utilizem frequentemente estratégias/técnicas para manter 
a regularidade na atividade física e, por isso, a integração com outros 
modelos pode ser uma saída interessante para explicar tal fenômeno. 
O modelo cognitivo social de Bandura (2004) e o quadro de definição 
de metas de Locke e Latham (1996) sugerem que a autoeficácia não só 
determina a escolha das atividades (metas), mas também o tamanho 
do esforço que será gasto e o tempo que se persistirá nessas atividades 
físicas, independentemente das adversidades (situações de recaída) que 
venham a surgir (DUNCAN; POZEHL, 2002). A autoeficácia, embora seja 
importante para alcançar os objetivos e as mudanças de comportamento, 
pode não ser suficiente para que haja aderência, assim como a motivação 
autodeterminada também pode influenciar mudanças nas metas e nos 
comportamentos (DECI, 1992). Sugere-se, portanto, que os domínios de 
autoeficácia, definição de metas e motivação são inter-relacionados e 
integrais para a manutenção de mudanças comportamentais da ativi-
dade física em longo prazo, sendo que cada um traz alguma contribuição 
para a teoria, ou seja, os preditores de aderência da atividade física são 
bidirecionais ou recíprocos (NIGG et al., 2008).

Na Teoria de Manutenção da Atividade Física, a definição de metas 
é focada nas tarefas e relaciona-se com o comportamento por meio da 
satisfação, da realização e do compromisso com objetivos. A automo-
tivação se dá pela persistência generalizada para programar objetivos 
comportamentais independentemente de crenças, habilidade ou controle 
de reforço. A autoeficácia, segundo Nigg et al. (2008), faz a distinção entre 
barreira e autoeficácia de recaída. Uma relação entre essas variáveis 
deve coexistir, porém cada variável tem um efeito exclusivo direto na 
aderência da atividade física.

Em outra perspectiva, o estresse e o ambiente talvez tenham um 
efeito prejudicial na definição de metas e na realização de comportamen-
tos necessários para a aderência a atividades físicas (LOURO; PIETERS; 
ZEELENBERG, 2007). Sobre as influências contextuais (ambiente e 
estresse), um suporte social associado ao ambiente pode impactar 
positivamente os preditores de manutenção da atividade física, assim 
como podem ser prejudiciais à aderência dessa atividade. Em conjunto, 
os fatores de estresse existentes na vida das pessoas podem impactar 
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positiva ou negativamente a aderência à atividade física, uma vez que 
colocam os indivíduos em situações propícias à recaída ou à desistência, 
prejudicando o estabelecimento de metas de longo prazo, impactando 
negativamente a motivação e interferindo nos determinantes de autoe-
ficácia (NIGG et al., 2008). Portanto, a teoria supõe que o ambiente tenha 
um impacto positivo e o estresse tenha um impacto negativo na definição 
de metas, automotivação, autoeficácia e aderência da atividade física.

As teorias abordadas até aqui vêm sendo utilizadas para explicar o 
fenômeno da aderência em programas de atividade física, considerando 
elementos-chave como expectativas de resultados, estresse, controle 
comportamental percebido, motivação e autoeficácia. Porém, ainda 
apresentam limitações perante um processo complexo, multifatorial e 
inter-relacional, que envolve o indivíduo, o ambiente e, frequentemente, 
um agente mediador chamado profissional de Educação Física. Esse pro-
fissional pode lançar mão do conhecimento dessas teorias e de suas 
respectivas contribuições no desenvolvimento de estratégias de trabalho 
adequadas a cada indivíduo como forma de potencializar a aderência a 
programas de atividade física.

Influências positivas e negativas 
para a prática de atividade física

A aderência em programas de atividade física pode envolver um 
conjunto de questões ambientais (clima, custo, influência médica, esforço 
percebido, apoio social da família, amigos, professor, qualidades do pro-
fessor/instrutor, infraestrutura etc.) e/ou pessoais (estado de saúde ou 
lesão, sobrepeso, falta de tempo, situação econômica, dieta, satisfação 
etc.). Dentre os fatores pessoais, a automotivação se destaca como uma 
questão importante pois, geralmente, a aderência se dá quando os indi-
víduos estão mais motivados e traçam suas próprias metas (WEINBERG; 
GOULD, 2008). Porém, mesmo com a associação dos fatores anterior-
mente citados, a literatura tem apontado que as intenções de prática 
explicam no máximo 30%, em média, da variação no comportamento 
de atividade física (ARMITAGE; CONNER, 2001; CARNEIRO; GOMES, 
2016; SHEERAN, 2002). A intenção é a chave da prontidão mental de uma 
pessoa para agir, utilizada em vários modelos psicológicos para expli-
car o comportamento (SHEERAN, 2002). Sheeran (2002) indicou que as 
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intenções explicam 28%, em média, da variação em um comportamento 
futuro. Seu estudo delineou os tipos de comportamentos, os tipos e as 
propriedades das intenções e as variáveis cognitivas e de personalidade, 
produzindo bom progresso no entendimento do quanto as intenções 
afetam e predizem o comportamento.

Essa “lacuna de intenção-comportamento”, como referido por 
Sheeran (2002), ocorre porque nem sempre pessoas com intenções posi-
tivas de agir conseguem realizar o devido comportamento (WEBB; 
SHEERAN, 2006). Diversas pesquisas também têm buscado entender 
as inter-relações entre intenções e fatores cognitivos/psicológicos ou 
ambientais para explicar essa lacuna, pressupondo que as intenções 
predizem melhor o comportamento quando são estáveis, quando as 
pessoas planejam como irão assumir o comportamento (CARNEIRO; 
GOMES, 2016; GODIN; CONNER; SHEERAN, 2005; GOLLWITZER; 
SHEERAN, 2006; SNIEHOTTA; SCHOLZ; SCHWARZER, 2005) e 
quando possuem recursos e habilidades que as façam enfrentar as 
barreiras que impedem a realização intencional do comportamento 
(DIBONAVENTURA; CHAPMAN, 2005; SHEERAN; TRAFIMOW; 
ARMITAGE, 2003). Mesmo com os moderadores da relação inten-
ção-comportamento bem reportados na literatura, poucos estudos se 
concentraram nos fatores (preditores) que interconectam a intenção 
e o comportamento propriamente dito, assim como não explicam de 
que modo as intenções são traduzidas em comportamentos efetivos, 
inclusive na atividade física.

Tentando explicar esta interconexão, Bossi, Stoeberl e Liberali (2008) 
destacam que os benefícios da atividade física sobre os aspectos psicoló-
gicos se originam do prazer e da posterior sensação de bem-estar obtidos 
na prática, os quais são resultados da satisfação. Santos e Knijnik (2006) 
também afirmam que as pessoas que realmente têm prazer pela prática 
conseguem superar as barreiras e as dificuldades que encontram para 
aderirem à atividade física. Essa satisfação na prática é um constructo de 
domínio afetivo, considerado como essencial para a aderência na ativi-
dade física, sendo um fator de grande importância para os ambientes que 
a promovem (CALESCO; BOTH; SORIANO, 2013). Já o abandono é uma 
ação humana normalmente ligada ao sentimento de insatisfação com 
determinada situação e que também está presente nas atividades físicas 
e nos ambientes que a promovem (OELZE; MESQUITA; DIAS, 2015).
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Baldo (2015) aponta que a satisfação dos praticantes em ambientes 
como academias de ginástica surge pela qualidade do atendimento e 
dos profissionais. Já a (in)satisfação é discutida por Durães (2015), que 
questionou os participantes desistentes se, no caso de voltarem a praticar 
atividade física, seria no mesmo local que frequentavam antes. Enquanto 
60% disseram que sim, 40% disseram que não, demonstrando-se insatis-
feitos com os serviços oferecidos, o que pode explicar a rotatividade em 
ambientes que promovem atividade física. Para Oelze, Mesquita e Dias 
(2015), descobrir esses motivos faria com que esses ambientes melhoras-
sem suas estratégias, valorizassem os praticantes e tomassem medidas 
para fidelizá-los, aumentando sua aderência.

Em estudo conduzido por Pick (2012), em relação à motivação pes-
soal para aderência na atividade física, evidenciou-se que os homens 
encontravam motivação para aderir pela melhora percebida na saúde 
(38%), pela busca pelo corpo ideal (33%) e pelo prazer pela prática (29%). 
Já para as mulheres, observou-se que o principal motivo era a busca pelo 
corpo ideal (39%), seguido pelo prazer da prática (26%), pela melhora da 
saúde (19%) e pela automotivação (16%) (OELZE; MESQUITA; DIAS, 2015).

Em uma época de culto ao corpo, em que a estética é supervalori-
zada pela mídia, os padrões de beleza impostos pela sociedade fazem 
com que muitas pessoas busquem, a qualquer preço, um modelo de corpo 
“ideal” (TAHARA; CARNICELLI FILHO, 2009). É também consenso na 
literatura que a estética ainda é um dos maiores objetivos em ambien-
tes de prática de atividade física, influenciando não só a procura, mas 
também auxiliando na aderência a esses programas (ARONI; ZANETTI; 
MACHADO, 2012; BOSSI; STOEBERL; LIBERALI, 2008; DURÃES et al., 
2015; LIZ; ANDRADE, 2016; SABA, 2001; TAHARA; CARNICELLI FILHO, 
2009; ZANETTI et al., 2007). Porém, sabe-se que a prática de atividade 
física pode trazer benefícios psicológicos, tais como: satisfação, melhora 
da autoestima e autoconfiança (TAHARA; CARNICELLI FILHO, 2009; 
TAHARA; SCHWARTZ; SILVA, 2003). Esse bem estar psicológico age, 
também, como combate ao estresse, melhora no estado de humor, redução 
da ansiedade e da depressão (LIZ; ANDRADE, 2016).

No entanto, mesmo com tantos benefícios, alguns fatores interferem 
negativamente na prática, como a falta de tempo, que foi um dos fatores 
de maior incidência em alguns estudos, como um motivo para aban-
dono à prática de atividades físicas (DURÃES et al., 2015; KLAIN, 2013; 
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LIZ; ANDRADE, 2016; OELZE; MESQUITA; DIAS, 2015; RODRIGUES; 
SANTOS, 2016; SABA, 2001). Essa falta de tempo pode estar relacionada à 
jornada excessiva de trabalho, às obrigações familiares e às dificuldades 
na administração do tempo (SANTOS; KNIJNIK, 2006).

Cherubini e Anshel (2018) apontam que fatores interculturais e 
demográficos interagem com outras influências do ambiente social e 
físico e afetam a participação em programas de atividade física. Nesse 
sentido é importante estar atento à influência de fatores como: idade, 
sexo, etnia, cultura, status socioeconômico, orientação sexual, nível 
de saúde (incluindo habilidades e deficiências), valores fundamentais, 
crenças, conhecimento, emoções, estágio de mudança e habilida-
des de autorregulação – fato que emprega ainda mais complexidade 
ao desenvolvimento de programas de atividade física com vistas ao 
aumento da aderência. 

Esses autores também acreditam que a estrutura social pode ser a 
causa básica de sedentarismo e que nem mesmo o mais motivado indi-
víduo deixa de sucumbir a constrangimentos sociais. Casa, trabalho, 
rotina diária, arredores, transporte, cuidados de saúde, renda, suporte, 
exposição a estressores sociais, sexo (incluindo demandas por atenção e 
considerações culturais) têm sido apontadas como influenciadoras (faci-
litando e debilitando) do envolvimento em atividade física. O ambiente 
físico desempenha importante papel no apoio à mudança de comporta-
mento de saúde. Localização, custo, segurança, conveniência, facilidades 
pessoais (como vestiários), equipe de apoio, metragem quadrada, música, 
época do ano, e clima também influenciarão o nível de atividade física, 
o que requer cuidado do profissional de Educação Física também para 
essas questões.

O Profissional de Educação Física como 
mediador do processo de aderência 
à prática de atividade física

A prática de atividade física é essencial na promoção de saúde (tanto 
física quanto psicológica), o que remete à necessidade de desenvolvimento 
por parte dos profissionais da saúde (principalmente do profissional de 
Educação Física) o desenvolvimento de intervenções/programas mais efica-
zes para promover a manutenção desse tipo de comportamento (USA, 2017). 
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Essa prática deve ser ainda mais enfatizada ao considerarmos o efeito da 
inatividade física, que tem sido associada às principais causas de morte da 
população no mundo (doenças do coração, cerebrovasculares, pulmonares, 
câncer, osteoporose e diabetes), e é um grave problema de saúde pública 
(GUALANO; TINUCCI, 2011; USA, 2017; WHO, 2017).

Como protagonista no processo de aderência em programas de ati-
vidade física, independentemente da aula que ministra, o profissional de 
Educação Física deve apresentar atributos que, de alguma forma, contri-
buam para esse complexo fenômeno. Dentre tais atributos, destacam-se 
a importância de esses profissionais serem carismáticos e qualificados o 
suficiente para despertar nos alunos uma vontade extra de se manterem 
ativos e assíduos à prática e, assim, terem maiores chances de ter uma 
vida mais prazerosa e saudável (TAHARA; CARNICELLI FILHO, 2009).

Oelze, Mesquita e Dias (2015) citam como causadores de maior insa-
tisfação pelos alunos/praticantes a atenção prestada pelos instrutores 
e a motivação deles. Saba (2006) também aponta que na relação profes-
sor-aluno não conta só o conhecimento técnico e a competência, mas a 
simpatia e o carisma, junto com a cordialidade e a atenção dispensada 
pelo profissional (LIZ; ANDRADE, 2016; LIZ et al., 2012). Tal relação 
construtiva poderá aumentar a satisfação dos indivíduos, fazendo-os 
se sentirem mais motivados a permanecer com seus respectivos com-
portamentos, interesses, buscas e aspirações, numa espécie de círculo 
retroativo (ARONI; ZANETTI; MACHADO, 2012).

De fato, a atenção do profissional de Educação Física ao praticante 
pode determinar a (in)satisfação desse indivíduo, como também justificar 
a alta rotatividade ou a adesão em ambientes que promovam atividade 
física (CALESCO; BOTH; SORIANO, 2013), influenciando a satisfação 
de uma das necessidades psicológicas: o relacionamento (KLAIN et al., 
2015; TAHARA; SCHWARTZ; SILVA, 2003). 

Durães et al. (2015) também encontraram resultados que comprova-
ram a importância do fator relacionamento social dentro de ambientes 
de atividade física, principalmente entre esses ambientes e o praticante 
de atividade física. O encontro com os amigos, ou o grupo criado pode 
ser considerado um fator motivacional extrínseco, ao contrário da moti-
vação dos participantes, que tem predominância intrínseca (BALDO, 
2015) e funciona como fator determinante no processo de aderência 
(BALBINOTTI; CAPOZZOLI, 2008). Por isso, profissionais de Educação 
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Física e gestores devem desenvolver estratégias para fortalecer o vín-
culo, os laços de amizade, promovendo a integração e satisfazendo 
uma das chaves das necessidades psicológicas básicas: relação social 
(BALDO, 2015; LIZ; ANDRADE, 2016; MARCELLINO, 2003; TAHARA; 
CARNICELLI FILHO, 2009; ZANETTI et al., 2007).

Outro fato que deve ser levado em consideração no processo de 
aderência a programas de atividade física é o papel desempenhado pelo 
profissional de Educação Física no mercado de trabalho, principalmente 
no mercado do fitness, seja em academias de ginástica, personal trai-
ners, assessorias esportivas etc. Há que se considerar que boa parte dos 
alunos ainda busca a prática de atividade física nesses ambientes e o 
apoio profissional com fins estéticos, apesar do crescente aumento no 
número de alunos que buscam a prática por saúde. Porém, estariam esses 
profissionais preparados para atender adequadamente esse público?

Estamos vivendo um importante momento no mercado do fitness, 
principalmente por sua importância na promoção da saúde e do bem-
-estar da população, mas, infelizmente, esse mercado ainda se apoia 
no lema “no pain, no gain”, no qual o fundamental é gerar estímulos de 
treinamento cada vez mais intensos, buscando o corpo perfeito e os 
resultados em curtíssimo espaço de tempo, o que pode ser um problema 
à aderência a esses programas, principalmente pela dificuldade dos pra-
ticantes de se adaptarem a essas cargas de trabalho, o que pode gerar 
altos níveis de estresse e consequente abandono da prática. 

Em relação ao estresse, Webb e Acevedo (2018) apontam que, durante 
o exercício, as percepções individuais das demandas impostas por estres-
sores psicológicos e físicos estão relacionadas à capacidade percebida 
de um indivíduo para atender a essas demandas, propondo ainda que a 
avaliação (percepção) do estresse pode determinar a resposta emocio-
nal e, assim, influenciar a quantidade de esforço apresentada por um 
indivíduo para lidar com ou adaptar-se ao estresse, seja ele um desafio 
ou uma ameaça. O estresse também apresentaria catalisadores psicoló-
gicos, como personalidade, atitude, motivação e experiências passadas, 
que podem auxiliar no processo individual para lidar com o estresse e 
que não devem ser descartados pelo profissional de Educação Física no 
planejamento de programas de atividade física.

Além das inúmeras teorias/modelos de suporte que podem contribuir 
para o entendimento e para o aprimoramento dos programas de atividade 
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física, com vistas à aderência de seus praticantes, é importante que o pro-
fissional de Educação Física zele diariamente pelo respeito aos princípios 
fundamentais do treinamento físico, combatendo o imediatismo na busca 
por resultados; concentre esforços em estratégias que contemplem aspectos 
como o controle do nível de estresse do praticante (inclusive o promovido 
pelo próprio exercício); promova ambientes adequados (principalmente 
em relação ao clima motivacional de treinamento); busque atender aos 
objetivos do aluno, numa perspectiva real e não ilusória, discutindo pos-
sibilidades, avanços e retrocessos na prática; e promova maior percepção 
de autoeficácia e de motivação nos alunos. Tal prática poderia reduzir 
drasticamente a alta rotatividade e o abandono desses programas (cerca 
de 50% dentro dos 6 primeiros meses de prática) (WEINBERG, 2008).

Outro ponto que deve ser levado em consideração é o atendimento a 
diferentes populações, como pessoas com deficiências, crianças e adoles-
centes, idosos e pessoas com sobrepeso e obesidade. Em relação a pessoas 
com obesidade, Ekkekakis, Zenko e Weirstein (2018) acreditam que o 
exercício é um estímulo multifacetado e como tal tem a capacidade de 
induzir respostas afetivas emergentes de qualquer nível de processamento 
afetivo, do afeto básico às emoções específicas. Por exemplo, um indivíduo 
obeso pode experimentar prazer associado com um sentimento de energia 
somática e revitalização ou desprazer, desconforto, dor, fadiga, exaustão, 
medo, embaraço, desapontamento, culpa e raiva depois de uma sessão 
de exercício, o que requer do profissional de Educação Física cuidado em 
relação ao emprego e controle de cargas de treinamento, bem como suas 
respostas e experiências promovidas pelo exercício dessas pessoas.

Ekkekakis, Zenko e Weirstein (2018) especulam que um conjunto 
de fatores fisiológicos (como incapacidade de manter o estado estável de 
lactato, dificuldades de termorregulação), biomecânicos (como dor por 
impacto excessivo nas articulações, padrões desconfortáveis de mar-
cha) e fatores psicológicos (como preocupações com a autoapresentação) 
associados à obesidade podem contribuir para tornar a experiência de 
exercício menos agradável aos indivíduos obesos do que aos não obesos. 

Esses mesmos autores apontam algumas estratégias para que esses 
indivíduos tenham mais chance de aderir a esses programas de treina-
mento. A primeira se refere à limitação do exercício apenas para redução 
do peso, excluindo outros benefícios valiosos promovidos pela prática de 
atividade física e usando apenas esse critério de avaliação da efetividade 
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do exercício. Tal estratégia pode causar desapontamento e abandono da 
prática, já que a obesidade não envolve apenas o exercício. 

A segunda diz respeito ao fato de que o acúmulo de benefícios de 
saúde ou a perda de peso deve ser uma preocupação secundária, muito 
atrás do principal objetivo, que é manter a adesão em longo prazo – se 
possível por toda a vida –, garantida por meio de um programa de exer-
cícios agradável e prazeroso. 

A terceira estratégia tem relação com o ambiente, que deve ser 
projetado para ser acolhedor, e não ameaçador. Fontes de medo e de 
intimidação como espelhos, ênfase na aparência, comparações com 
padrões de beleza inatingíveis, vestimentas reveladoras da forma física, 
demandas psicológicas excessivas, pessoal desprovido de empatia ou 
sensibilidade aos desafios associados à obesidade devem ser removidos.

Um outro elemento que deve ser considerado e foi apontado por 
Markland e Ingledew (2007) é que indivíduos que participam de ativi-
dades ou se exercitam em contextos que dão mais ênfase aos resultados 
apresentam mais motivos extrínsecos do que aqueles que se concentram 
mais no processo de engajamento, que tendem a apresentar motivos 
intrínsecos e que estão mais relacionados a experiências positivas e às 
chances de adesão. Tal resultado aponta também para a necessidade do 
profissional de Educação Física não enfatizar apenas os ganhos relacio-
nados à estética, mas que possam contribuir para que a participação no 
exercício seja um processo prazeroso e significativo. 

Esses autores apontam ainda que motivos mais intrínsecos devem 
ser encorajados sempre que possível. O foco em motivos extrínsecos, 
em particular motivações relacionadas com o corpo, geralmente tem 
efeito negativo no bem-estar. Além disso, a insatisfação corporal está 
associada a uma maior ênfase em tais motivos, o que sugere que motivos 
extrínsecos devem ser desencorajados. Por outro lado, é preciso consi-
derar que motivos extrínsecos relacionados ao corpo, como o controle 
de peso e a aparência, parecem ser importantes na decisão de adotar o 
exercício durante os estágios iniciais de mudança de comportamento, e 
podem ser incentivos particularmente valiosos e cruciais para persistir 
durante o estágio em que o exercício não é muito agradável ou intrin-
secamente motivador.

Estudos da Teoria da Autodeterminação também apontam impor-
tantes achados em relação à adesão dos praticantes de atividade física. 
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Edmunds, Ntoumanis e Duda (2007) apontam que o suporte à autonomia 
de amigos e a satisfação das necessidades psicológicas básicas estão asso-
ciados positivamente com formas mais autodeterminadas de motivação 
(motivação de maior qualidade). Regulação autônoma também tem sido 
associada com a ação e a manutenção de estágios de mudança de exer-
cício, comportamento no exercício com mais frequência, maior aptidão 
física, atitudes positivas em relação ao exercício, intenção de continuar 
se exercitando e autoestima relacionada ao exercício.

Outro achado interessante dos autores (EDMUNDS; NTOUMANIS; 
DUDA, 2007), com 106 praticantes regulares de atividade física, é que 
o suporte à autonomia dada pelo instrutor de exercícios previu positi-
vamente a autonomia, o relacionamento e a competência, bem como 
a motivação intrínseca. Além disso, a satisfação da competência par-
cialmente mediou a relação entre o apoio à autonomia percebida e a 
motivação intrínseca. O efeito do apoio da autonomia na motivação 
intrínseca diminuiu significativamente quando o efeito da satisfação da 
competência foi controlada, sugerindo uma mediação parcial.

As pesquisas em relação à motivação têm apontado caminhos 
interessantes para o profissional de Educação Física, principalmente ao 
sugerir a importância de se fomentar as necessidades psicológicas básicas 
dos praticantes de atividade física, para que além de perceberem maior 
autonomia na prática dos exercícios, sintam-se também competentes 
nessa prática. Tal competência só será obtida quando a prescrição dos 
exercícios levar em consideração o nível de aptidão física e de saúde 
desses indivíduos, o que requer cuidado ao se recomendar atividades 
de maior magnitude (como discutido anteriormente) para alunos ainda 
iniciantes ou em condições especiais, como com sobrepeso, obesos, car-
diopatas etc., sem que esses indivíduos tenham passado por um período 
de adaptação e se sintam mais competentes e preparados para tal prática.

Edmunds, Ntoumanis e Duda (2007) também sugerem algumas 
recomendações práticas importantes para profissionais de Educação 
Física na condução das atividades de praticantes de atividade física. 
Dentre as recomendações destacam-se: os praticantes não devem ser 
pressionados a se engajar em um tipo específico de atividade; devem ser 
evitadas linguagens de controle, incluindo palavras como “deveria” ou 
“deve”; envolver os praticantes nas decisões e escolhas sobre o tipo de 
atividade física que atende melhor a suas necessidades e preferências; 
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quando a escolha não puder ser atendida devido à limitação de recursos, 
às restrições ao tipo de atividade ou às considerações de segurança, por 
exemplo, sugere-se que os profissionais ofereçam uma justificativa para 
o praticante participar do exercício; os profissionais precisam reconhecer 
e verificar quaisquer questões, preocupações ou sentimentos negativos 
que o indivíduo tenha sobre a experiência no exercício, sem comprometer 
as metas; discutir com os praticantes metas realistas e acessíveis; e, para 
concluir, que o praticante de atividade física perceba que o profissional de 
Educação Física está pessoalmente interessado no programa de exercícios 
e cuida do desenvolvimento e melhora desse programa com frequência. 

Também devemos considerar que a promoção de boas relações com 
os praticantes por parte dos profissionais de Educação Física e a formação 
de grupos de convivência podem fomentar a relação social, contribuindo 
para o aumento da motivação autodeterminada, forte preditora de maior 
bem-estar; intenção de prática; e, consequentemente, menor rotatividade 
e maior aderência nesses programas.
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O Conselho Regional de Educação Física da 4ª Região (CREF4/SP), na 
sua competência de “zelar pela dignidade, independência, prerrogativas e 
valorização da profissão de Educação Física e de seus Profissionais”, mantendo 
seus valores de comprometimento, credibilidade, ética, excelência, interesse 
público, justiça, legitimidade, responsabilidade social e transparência, 
produziu o Selo Literário comemorativo dos 20 anos da promulgação da Lei  
nº 9.696/98, composto por obras literárias com conteúdo relacionado ao campo 
da Educação Física, com os seguintes temas: História da Corporeidade e o 
Corpo; biografia de Profissional consagrado; Educação Física escolar, esportes, 
lutas, gestão, fitness, ginástica, lazer, avaliação física, saúde, psicologia e 
pedagogia aplicadas.

Dessa forma, além de comemorar esta data de grande importância, mantemos 
nosso compromisso de estimular o desenvolvimento da prestação de serviços 
de excelência dos Profissionais de Educação Física perante nossa sociedade.
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